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Apresentação
Este terceiro volume da série “Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, inter-

venção e inovações” reúne estudos que são essenciais para quem busca compreender e 
melhorar a saúde e o bem-estar na sociedade contemporânea.

Iniciamos com um estudo sobre surdez em Maringá, destacando a importância de 
um diagnóstico genético preciso quando a causa não é clara. Segue-se uma análise sobre 
o bem-estar no ambiente de trabalho offshore, exemplificado pelo programa da Unidade 
Forte, mostrando que saúde no trabalho requer atenção especializada.

O terceiro capítulo traz uma discussão sobre saúde mental no trabalho e a ne-
cessidade de políticas que permitam aos trabalhadores se desconectar fora do horário de 
trabalho. Em seguida, falamos sobre a mudança no uso de EPIs pela enfermagem durante 
a pandemia de covid-19, refletindo sobre as lições aprendidas e o que isso significa para a 
segurança dos profissionais de saúde.

O quinto capítulo explora o potencial dos canabinoides para tratar doenças infla-
matórias e autoimunes, abrindo portas para novas terapias. A humanização hospitalar por 
meio da gastronomia é o foco do sexto capítulo, mostrando como a alimentação pode in-
fluenciar positivamente a recuperação dos pacientes.

Por fim, o volume é encerrado com um estudo sobre infecções do trato urinário, 
fornecendo insights atualizados para a prevenção e tratamento desta condição comum.

Este livro é um convite à reflexão e ao aprofundamento do conhecimento sobre 
temas que impactam diretamente a qualidade de vida das pessoas.

Boa leitura!
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Capítulo Perfil clínico e laboratorial 
de indivíduos com surdez 
na cidade de Maringá e 

encaminhamento para exame 
laboratorial de confirmação de 
surdez genética dos indivíduos 

sem diagnóstico causal fechado
Alessandra Delmutti Guimarães Nicolau

Laura Busto Costa
Maria Fernanda Piffer Tomasi Baldez da Silva

RESUMO

A surdez hereditária é uma condição que deve ser estudada pois há uma 
dificuldade diante deste assunto, uma vez que essa característica possui 
diversas causas, sendo elas as mais heterogêneas, tornando difícil o diag-
nóstico preciso e consequentemente efeitos benéficos do tratamento, uma 
vez que se a causa não é bem estabelecida, a terapia fica comprometida. 
A pesquisa em questão visa a maior sapiência da população de Maringá-
-Paraná sobre a surdez, para saber identificar a condição hereditária e 
consequentemente fazer um diagnóstico precoce e realizar o aconselha-
mento genético quando essa característica estiver presente nas gerações. 
A metodologia utilizada foi de um estudo descritivo exploratório sobre o 
diagnóstico de indivíduos com surdez hereditária, de modo que os indiví-
duos que serão analisados são os que estão sob suporte da ANPACIN e 
CAS. Com este estudo espera-se obter maior habilidade diante das princi-
pais causas de surdez na população da área citada, considerando que os 
resultados obtidos mostraram que intercorrências no período pré-natal e 
a possível surdez de cunho genético, apresentam grande influência sobre 
a determinação da condição e por isso deve-se dar um apoio maior no 
pré-natal e quando identificado uma possível surdez hereditária, iniciar de 
forma precoce a busca pelo diagnóstico e tratamento da surdez. Ademais, 
após os resultados obtidos na pesquisa, percebe-se que é de suma im-
portância realizar a educação em saúde em populações com baixa renda, 
dado que essa população não apresenta conhecimento sobre os sinais 
que aparecem diante a uma situação de surdez, além de que a população 
de baixo poder aquisitivo não possui tanto acesso a exames que identi-
ficam a característica e por isso é fundamental que o sistema de saúde 
disponibilize mais avaliações a esses cidadãos. É importante citar que é 
necessário realizar o encaminhamento de pacientes sem o diagnóstico 
fechado da condição e capacitar os profissionais da saúde quando se trata 
de pacientes com deficiência auditiva hereditária. 
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Palavras-chave: surdez. estudo descritivo exploratório. diagnóstico. tratamento. deficiência 
auditiva hereditária. 

INTRODUÇÃO

A deficiência auditiva é designada como a atenuação da capacidade de ouvir, 
de modo que pode ser caracterizada em graus de severidade de acordo com valores de 
referência propostos pela American National Standards Institute (ANSI, 1989). A audição 
normal respeita os limiares entre 0 a 24dB, já a deficiência auditiva profunda se enquadra 
em limiares acima de 90dB (SILMAN et al., 1997). As causas atribuídas ao déficit auditivo 
podem ser resultantes do ambiente, fatores genéticos ou ambos, sendo que cerca de 60% 
dos casos correspondem de etiologia hereditária (MANZOLI, 2010). 

Logo, a surdez é o déficit sensorial com maior incidência no mundo, segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), de modo que se afere mais de 1 bilhão e meio 
de usuários com perdas auditivas progressivas. No Brasil, mais de 3% da população é 
acometida pela surdez, sendo que 16% dos casos possuem causas genéticas confirmadas 
(PUPO et al., 2008). Nas grandes regiões do Brasil, o Centro-Oeste e Sul apresentam 
os maiores índices de deficiência auditiva, com 7,8% e 6,8%, da população nacional, 
respectivamente (IBGE, 2019). 

A surdez genética pode ser subdividida em sindrômica e não-sindrômica, onde se 
tem o comprometimento tanto da via condutiva quanto da sensório-neural e o acometimento 
exclusivo da via sensório-neural, respectivamente (PIATTO et al., 2005a). Por ser 
multifatorial, a causa genética pode ser desencadeada através da expressão de genes 
autossômicos dominantes ou recessivos, e ainda provir de mutações ou hereditariamente, 
sendo que essa acomete 31% dos casos a partir da mutação do gene GJB2, o qual codifica 
a proteína conexina 26 (GODINHO et al., 2002). Alterações no gene GJB2 são recessivas 
em 80% dos indivíduos acometidos (UEHARA, 2010), isso explica o fato de 95% dos filhos 
surdos serem nascidos de pais sem problemas auditivos (GODINHO et al., 2002), visto que 
o gene mutante deve ser duplamente expresso para resultar em surdez. 

Com os contínuos progressos no estudo da genética molecular e a identificação 
de genes envolvidos nas formas hereditárias da perda auditiva, informações a respeito da 
etiologia da surdez tem se tornado cada vez mais assertivas, possibilitando sua detecção 
e intervenção precoces, o que é de extrema relevância, visto que se trata de uma das 
deficiências sensoriais mais incapacitantes ao desenvolvimento humano, uma vez que 
interfere diretamente no desenvolvimento da linguagem, na capacidade comunicativa, 
social e emocional (MONTEIRO, R., SILVA, D.N.H., RATNER, C., 2017).

Embora o diagnóstico molecular da surdez e programas específicos para atendimento 
de pacientes com perda auditiva ainda sejam escassos no Brasil, e reconhecendo o papel 
do gene GJB2 na etiologia da doença, o estudo da genética por trás das características 
clínicas dos fenótipos relacionados com as mutações é de grande importância para a saúde 
pública e aconselhamento genético (SCHÜFFNER ROA, NASCIMENTO KL, DIAS FA et al., 
2020). 
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Pacientes que apresentam surdez podem não ter seu diagnóstico causal fechado 
para estabelecer o tipo de surdez, sua origem e manifestação, e isso pode ser prejudicial, 
visto que a surdez de cunho genético apresenta um componente de hereditariedade. Muitos 
deles frequentam instituições voltadas a este público, como a APAE e ANPR de Maringá, 
sem apresentar um diagnóstico completo sobre a situação causal de sua surdez.

Conhecer quem são esses indivíduos, pode fornecer aos mesmos a possibilidade 
de encaminhamento para um exame laboratorial específico para surdez daqueles que 
apresentem suspeita de surdez genética, é crucial para uma melhor qualidade de tratamento 
e vida. Este exame está sendo protocolado no laboratório de Genética Humana da 
Unicesumar de Maringá, Paraná. Uma vez que muitos deles não tem acesso a esse exame 
pelo seu alto custo na rede privada e dificuldade de acesso pelo SUS, pode saber quem 
são esses indivíduos e encaminhá-los à realização de exame neste laboratório, o qual o 
fará gratuitamente, permitirá a esses indivíduos o melhor conhecimento de sua deficiência 
e assim possibilitar um melhor prognóstico para ele e para suas gerações futuras.

JUSTIFICATIVA

A pesquisa veio com o intuito de compreender a situação da surdez geral, focando 
na surdez de cunho genético na população de Maringá – Paraná, tendo em vista que 
houve dificuldade no estudo destes casos devido a imensa heterogeneidade genética. 
Verificar o perfil clínico e laboratorial dos indivíduos com surdez em Maringá, nos permitiu 
aferir quantitativamente nos que não apresentam diagnóstico causal fechado, e justificar 
um melhor encaminhamento dos mesmos para confirmação da possibilidade de surdez 
genética, por meio de diagnóstico laboratorial, permitindo com isso um melhor tratamento, 
e/ou acompanhamento com uma base mais sólida.

Além disso, faz-se necessário o estudo sobre a surdez hereditária pois conhecê-la 
possibilitou identificar a probabilidade de uma doença genética ocorrer em uma família e 
auxiliar no diagnóstico precoce se faz de extrema importância, principalmente nas crianças, 
uma vez que a privação sensorial auditiva compromete seu desenvolvimento cognitivo. 

OBJETIVOS

Objetivo geral

Compreender o perfil clínico e laboratorial dos indivíduos com surdez em Maringá, 
focando nos indivíduos com suspeita surdez de âmbito genético.

Objetivos específicos 

1. Fazer um levantamento dos casos de surdez, com foco no índice de indivíduos 
com surdez genética diagnosticados e com suspeita, na região de Maringá-
Paraná;

2. Tabular os fatores que desencadeiam a surdez de cunho genético;
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3. Identificar casos sindrômicos e não-sindrômicos, casos com genes autossômicos 
recessivos e dominantes;

4. Identificar os fatores que dificultam o diagnóstico de surdez genética;

5. Encaminhar os (indivíduos que apresentam surdez com histórico familiar, ou 
que não apresentem uma situação causal fechada para exame laboratorial de 
biologia molecular ao Laboratório de Genética Humana da Unicesumar.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

O atual projeto de pesquisa é um estudo descritivo exploratório sobre o perfil 
diagnóstico dos indivíduos com surdez, com foco nos indivíduos que apresentam surdez de 
cunho genético, com e sem diagnóstico, em Maringá, Paraná.

Critérios de inclusão e exclusão

Foi incluído nesse projeto todos os indivíduos com surdez, de ambos os sexos e 
sem distinção de idade, e que não apresentam diagnóstico causal fechado. O presente 
trabalho só foi iniciado após apreciação e aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
UniCesumar, respeitando a resolução número 466 de 2012, e mediante a autorização de 
utilização desses dados por parte das instituições de assistência ao indivíduo com surdez 
de Maringá, que estevam em atendimento na ANPACIN e CAS de Maringá, Paraná.

Coleta e análise de dados

Os dados foram coletados dos prontuários, fichas e laudos do banco de dados 
da ANPACIN e CAS de Maringá. Foram verificados para cada matriculado com surdez as 
seguintes variáveis:

1. Nome; 

2. Idade;

3. Sexo;

4. Possível diagnóstico;

5. Presença de casos confirmados na família;

6. Situação clínica dos pais (quando houver hereditariedade);

7. Sintomatologia verificada;

8. Condição clínica;

9. Tipo e resultados de exames que possuem.

Os dados foram armazenados em planilhas do Programa Excel e analisados para 
indicar a frequência do objeto de estudo. Os resultados obtidos estiveram apresentados em 
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tabelas descritivas que foram relacionadas e apresentadas. 

RESULTADOS

Os resultados obtidos da análise do questionário aplicados a indivíduos pertencentes 
à Associação Norte Paranaense de Áudio Comunicação Infantil (ANPACIN) e ao Centro 
de Apoio ao Surdo (CAS) forneceram informações consideráveis sobre a amostra de 
pacientes analisados no estudo. Dentro do grupo de 28 indivíduos examinados, 8 deles não 
receberam um diagnóstico definitivo de surdez. Quatro dos 8 pacientes que não receberam 
uma confirmação do diagnóstico demonstraram ter uma renda de até 5 mil reais, o que 
corresponde a uma porcentagem de 50% neste grupo (Gráfico 1). 

Gráfico 1 - Relação dos pacientes que não apresentam o diagnóstico de surdez e a renda

Adicionalmente, 3 dos 8 pacientes, também sem uma identificação da deficiência, 
apresentaram renda inferior a 2 mil reais, representando 37,5% e apenas 1 paciente 
apresentou renda superior a 10 mil reais, tendo porcentagem de 12,5% dos analisados, 
como mostra o gráfico 1. Além disso, no grupo de 8 pacientes mencionado, 5 eram do 
sexo feminino, o que constituiu aproximadamente 62,5% do total, enquanto os 3 pacientes 
restantes eram do sexo masculino, equivalendo a uma proporção de 37,5%, conforme 
ilustrado no gráfico 2.

Gráfico 2 - Relação dos pacientes que não apresentam o diagnóstico de surdez e o sexo 

É pertinente notar que 3 dos 8 pacientes que não possui um diagnóstico fechado 
de surdez relataram intercorrências ocorridas durante a gestação, o que corresponde a 
37,5% dos pacientes submetidos à análise sendo essas intercorrências o diabetes mellitus 
gestacional e a pré-eclâmpsia, tal como representado no gráfico 3. 
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Gráfico 3 - Relação entre pacientes que não apresentam o diagnóstico de surdez e a 
intercorrência durante o período gestacional.

Ademais, 4 dos 8 pacientes sem um diagnóstico definitivo de surdez tinham parentes 
com tal deficiência, totalizando 50% dos pacientes com histórico familiar dessa condição, 
conforme evidenciado no gráfico 4. Destaca-se que essa incidência era particularmente 
mais alta em relação às avós paternas e aos irmãos.

Gráfico 4 - Relação entre pacientes que não apresentam o diagnóstico de surdez e 
parentes próximos com a deficiência.

Dos 28 indivíduos entrevistados, 20 afirmaram possuir um diagnóstico de surdez, 
sendo que a maior causa observada foi de origem neurossensorial para a patologia, 
representando 35% dos pacientes. As outras causas de surdez relatadas incluem surdez 
de cunho genético, representada em 20% dos examinados, seguido da surdez mista que 
afeta 10% desses pacientes. Apenas 1 entrevistado possui a patologia em sua forma de 
condução, e 6 indivíduos não souberam informar a origem de sua surdez, mesmo relatando 
possuir um diagnóstico (Gráfico 5). 

Gráfico 5 – Causas de surdez dos pacientes que apresentam diagnóstico fechado.

Para fins diagnósticos, a minoria dos pacientes (5%) utilizou o recurso da 
Imitanciometria, em comparação com a Audiometria que foi realizada por 90% destes 
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portadores. Uma outra modalidade realizada por 25% dos pacientes foi o Potencial Evocado 
Auditivo do Tronco Encefálico (PEATE). O gráfico 6 ilustra tais porcentagens.

Gráfico 6 – Relação dos exames realizados pelos pacientes que apresentam diagnóstico 
causal fechado

Dos mesmos 28 indivíduos já diagnosticados, apenas 6 relataram possuir ocorrência 
de surdez na família, sendo o pai afetado em 4 destes pacientes. A segunda origem familiar 
mais analisada foi a materna, representando 33,3% dos casos. Ocorrência em irmão (a) e 
tio (a) paterno foram verificadas em 16,7% dos pacientes. Não foi observado em nenhum 
dos pacientes casos de surdez familiar afetando os avós maternos e nem avós paternos. 
(Gráficos 7 e 8).

Gráfico 7 - Relação entre pacientes que apresentam diagnóstico causal de surdez e 
ocorrência da mesma patologia na família.

Gráfico 8 - Relação de parentesco em pacientes com diagnóstico causal de surdez e 
ocorrência familiar.



17

Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, intervenção e inovações - Vol. 3 C
apítulo 01

DISCUSSÃO

Verificamos que a população-alvo apresentava renda menor que cinco mil reais e 
menor que 2 mil reais. Segundo Moreira et al. (2012, p. 229-261), pessoas com baixa renda 
tem uma probabilidade menor de adquirir assistência médica como consultas, medicamentos 
e exames. Com isso, pessoas com maior poder aquisitivo tem maior acesso a exames tanto 
preventivos como exames que confirmam o diagnóstico de alguma condição. Ademais, a 
população com renda mais baixa parece ter menor educação em saúde quando se compara 
a pessoas com renda elevada. Isso implica em uma falta de conhecimento em diversas 
áreas, incluindo na identificação de sinais de surdez e consequente busca por um exame 
que detecte a deficiência. 

De acordo com o comitê internacional - Joint Committee on Infant Hearing e Vernir 
et al. (2019) destaca que as principais causas de deficiência auditiva ocorrem no período 
pré, peri e pós-natal. Tanto a diabetes mellitus e a hipertensão gestacional podem causar 
várias patologias e condições no concepto, incluindo o desenvolvimento do sistema auditivo 
como a maturação do sistema nervoso. Samocha-Bonet et al. (2021) expõe que a diabetes 
gestacional causa uma hiperglicemia que gera uma disfunção no DNA mitocondrial afetando 
a fosforilação oxidativa e produção de ATP que contribuem para a disfunção de sistemas 
que necessitam de alto consumo de energia, que é o caso do sistema auditivo. Ademais, 
o próprio diabetes pode levar a complicações vasculares como as microangiopatias. A 
microangiopatia no ouvido pode acabar favorecendo um quadro de perda auditiva pois gera 
alterações nas células ciliadas internas e consequente alterações cocleares, pois estas 
são as principais células sensoriais da região, ou seja, aquelas que detectam a percepção 
da audição e transformam em um impulso elétrico, o qual será identificado pelo encéfalo. 
Consoante a Gomma et al. (2016), a hipertensão pode causar a surdez por diversas formas, 
como a pressão elevada na microcirculação da cóclea pode causar hemorragias no ouvido 
interno gerando dano as células sensoriais da região, ou seja, células ciliadas. Além do 
mais, a pré-eclâmpsia pode causar diminuição do fluxo sanguíneo por danos nos vasos 
e aumento da viscosidade sanguínea provocando hipóxia e como resultado pode gerar 
morte das células ciliadas. Em suma, foi evidenciado que parte da população analisada 
sofreu intercorrências durante o período gestacional, isso deve ser considerado como uma 
possível causa daqueles pacientes sem o diagnóstico fechado da surdez.

O principal gene que está relacionado a maioria dos casos de surdez hereditária 
não-sindrômica é o GJB2, isso é relevante para a pesquisa em questão porque o gene citado 
pode ser um dos envolvidos na surdez de cunho genético da população estudada, tendo em 
vista que cerca de 20% dos indivíduos tinham o diagnóstico de surdez de origem hereditária. 
Cerca de metade dos recém-nascidos com perda auditiva congênita autossômica possui 
alterações nesse gene (KELSELL, 1997; NIVOLIN ET AL., 2010; PFEILSTTICKER ET AL., 
2004; CRYNS, 2004). Localizado no cromossomo 13, possui função de codificar a connexina 
26, proteína responsável pela formação de junções comunicantes, estas junções permitem 
que as células fiquem unidas e que tenha a transferência de moléculas entre as células 
vizinhas (SILVA-CORDEIRO ET AL., 2010; PAGARKAR ET AL., 2006). Dentro do âmbito da 
audição as connexinas estão presentes na região das células ciliadas, para que o impulso 
após ocorrer a transdução possa passar e chegar até o encéfalo para ser processado, 
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fazendo com que o processo de audição ocorra de forma efetiva. Porém, quando há mutação 
nesse gene a proteína em questão não é codificada e todo esse processo citado acima não 
ocorre. Essa mutação, quando relacionada a surdez de cunho genético não-sindrômica, 
na maioria das vezes, possui caráter autossômico recessivo. Por esse motivo, quando 
observamos uma família esta característica pula gerações. Além disso, os portadores são 
heterozigotos e para expressar a condição o indivíduo deve herdar duas cópias do gene 
mutado. É importante ressaltar que se ambos os pais são portadores da mutação há risco 
de 25% de cada filho herdar duas cópias e manifestar a deficiência. Portando é de suma 
importância seja feito o aconselhamento genético, principalmente para aquelas famílias que 
apresentam mais de um integrante com a condição. O aconselhamento consegue avaliar 
o risco de que gerações futuras possam herdar a surdez, o que é fundamental para o 
planejamento familiar. Além do mais, para essas famílias torna-se interessante a realização 
de testes genéticos, a fim de identificar a mutação e consequentemente poder tratá-la de 
forma precoce. Ainda, oferece suporte emocional às famílias ao abordar preocupações e 
questões relacionadas à surdez hereditária. Isso ajuda a lidar com os desafios emocionais 
que podem surgir (NETO, 2008, p. 84). 

A população surda manifesta um déficit na compreensão do processo saúde-
doença, independente da patologia em questão, comprometendo o entendimento da 
gênese de doenças preveníeis ou ainda na busca do atendimento em saúde (OLIVEIRA 
et al., 2015). Este fato pode ser atribuído à comunicação ineficiente entre o profissional 
da saúde e o paciente surdo, visto que frequentemente o especialista não compreende a 
língua de sinais, o que implica na transmissão efetiva de informações acerca da saúde do 
próprio paciente (SOUZA et al., 2017). Este fato confirma os achados deste estudo, no qual 
grande parte dos indivíduos que já apresentam o diagnóstico causal de surdez concluído 
não sabem informar a origem ou a classificação da patologia em questão. Quando se pensa 
nesta doença com etiologia genética, o desconhecimento sobre a condição pode perpetuar 
a surdez na família, uma vez que o aconselhamento genético ou o próprio processo de 
elucidação da saúde-doença foram prejudicados pela comunicação médico-paciente.

Neste estudo constatou-se que a audiometria foi o recurso mais utilizado para 
concluir o diagnóstico de surdez nos pacientes analisados. Porém, Sahyeb et al. (2003) 
trazem que o método em questão pode oferecer resultados não fidedignos, uma vez que tal 
exame pode sofrer influências da metodologia utilizada para sua realização, além de variar 
a resposta a depender do sexo e idade do paciente investigado. Ramos et al. (2011) ainda 
afirmam que esse recurso não é eficiente o bastante para identificar alterações precoces na 
orelha interna que podem evoluir à perda auditiva. 

Um outro recurso que pode ser empregado é o Potencial Evocado Auditivo de 
Tronco Encefálico, o qual possui diversas modalidades que apresentam resultados eficazes 
para o diagnóstico de surdez. Tal método é capaz de provocar respostas eletrofisiológicas 
com eficiência, estimulando a cóclea de maneira mais profunda e extensiva, oferecendo 
resoluções concretas a nível de comprometimento auditivo (RODRIGUES et al., 2010). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A baixa adesão ao questionário sobre surdez é um desafio que precisa ser 
considerado. A falta de participação de uma parte significativa da população-alvo pode ter 
afetado os resultados. Isso pode ser resultado de várias circunstâncias, como desinteresse, 
restrição de tempo ou dificuldades de acesso, entre outros.

Com base nos resultados do questionário aplicado aos indivíduos pertencentes à 
ANPACIN e ao CAS, pode-se extrair conclusões de grande significado. A maior parte dos 
casos de surdez relatados é de origem neurossensorial, o que destaca a importância de 
investigar causas neurossensoriais da condição em indivíduos surdos e sem diagnóstico. 
Além disso, consegue-se perceber que a audiometria é o exame mais utilizado para fins 
diagnósticos, sugerindo que a audiometria é um instrumento importante para a detecção e 
caracterização da surdez. Ademais, uma grande parte da população estudada apresentou 
intercorrências no período pré-natal, o que indica que a complicação nesse período é uma 
grande causadora da deficiência em questão e que pessoas com suspeita de surdez devem 
ser sempre avaliadas em relação à história do período gestacional. Em suma, os resultados 
obtidos disponibilizaram informações importantes como: o exame mais comum que é 
realizado em pacientes com deficiência, a importância de investigação do histórico familiar, 
entre outras questões. Isso faz com que consigamos compreender mais a fundo a surdez 
e traçar estratégias mais eficazes no conhecimento sobre a condição, no diagnóstico e 
tratamento

REFERÊNCIAS

AMERICAN National Standards Institute. American National Standards specification for 
audiometers (ANSI S3.6-1989). New York: American National Standards Institute, 1989. 

SILMAN, S., SILVERMAN, C.A., EMMER, M.B., LUTOLF, J. Effect of presence versus absence 
of prolonged amplification on audition. Journal of Rehabilitation Research and Development, 
Vol. 34, pp 249-250, 1997. 

IBGE. Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA. Disponível em <http://www.sidra.
ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.asp?z=t&o=10&i=P&c=1612>. Acesso em: 24, maio de 2022.

JORGE, C..J..S. DFNB1: Surdez hereditária neurosensorial associada a mutações nos genes 
das conexinas. Repositório da Universidade de Lisboa, 2019. Disponível em: < https://repositorio.
ul.pt/bitstream/10451/42888/1/CatarinaSJorge.pdf>. Acesso em 23, maio de 2022. 

BRAGAGNOLO, S., NETTO, R.M., PERRONE, R. Surdez hereditária- Associação Médica 
Brasileira, 2021. Disponível em < https://amb.org.br/wp-content/uploads/2021/08/SURDEZ-
HEREDITARIA-FINAL-02.02.2021.pdf>. Acesso em 23, maio de 2022. 

GODINHO, R., KEOGH, I., EAVEY, R. Perda auditiva genética. Revista brasileira de 
Otorrinolaringologia, Vol. 69, n.1, pp. 100-104, 2003. 

LUZ, I., RIBAS, A., KOZLOWSKI, L., WILIG, M., BERBERIAN, A.P. Newborns Hearing Screening 
in a Public Maternity Ward in Curitiba, Brazil: Determinig Factors for not Retesting. Int. Arch. 
Otorhinolaryngol., Vol. 20 n.4, 2016. 



20

Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, intervenção e inovações - Vol. 3 C
apítulo 01

MANZOLI, GABRIELLE NOVAIS. Bases Moleculares da Surdez Hereditária Não-Sindrômica 
em Monte Santo-Bahia-Brasil. Dissertação (Mestrado) – Fundação Oswaldo Cruz, Instituto de 
Pesquisas Gonçalo Moniz, Salvador, 2010. 

MONTEIRO, R., SILVA, D.N.H., RATNER, C. Surdez e Diagnóstico: narrativas de surdos 
adultos. Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, Vol. 32 n. esp., pp. 1-7, 2017.

PFEILSTICKER, L.P., STOLE, G., SARTORATO, E.L., DELFINO, D., GUERRA, A.T.M. 
A investigação genética na surdez hereditária não-sindrômica. Revista Brasileira de 
Otorrinolaringologia, Vol. 70, n.2, pp. 181-186, 2004. 

PIATTO, V.B., NASCIMENTO, E.C.T., ALEXANDRINO, F., OLIVEIRA, C.A., LOPES, A.C.P., 
SARTORATO, E.L., MANIGLIA, J.V. Genética molecular da deficiência auditiva não-
sindrômica. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia, Vol. 71, n.2, pp. 216-222, 2005.

PUPO, A.C., PIRANA, S., SPINELLI, M., LEZIROVITZ, K., NETTO, R.C.M., MACEDO, L.S. 
Estudo de família brasileira portadora de deficiência auditiva sensorioneural não-
sindrômica com herança mitocondrial. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia, Vol. 74, n.5, 
pp. 786-789, 2008. 

SCHMIDT, P.M.D.S., TOCHETTO, T.M. Investigação genética da surdez hereditária: mutação 
do gene da Conexina 26. Revista da Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia, Vol. 14, n. 1, pp. 
142-147, 2009.

SCHUFFNER, R.O.A., NASCIMENTO, K.L., DIAS, F.A., SILVA, P.H.T., PIRES, W.G.B., JUNIOR, 
N.M.C., SANTOS, L.L.D. Molecular study of hearing loss in Minas gerais, Brazil. Brazilian 
Journal of Otorhinolaryngology, Vol. 86, n.3, pp. 325-331, 2020.

SANTOS, A.M.R.A., JACINTO, P.A., TEJADA, C.A.O. Causalidade entre renda e saúde: uma 
análise através da abordagem de dados em painel com os estados do Brasil. Estudos 
Econômicos (São Paulo), v. 42, n. 2, p. 229–261, jun. 2012.

SAMOCHA-BONET, D., WU, B., RYUGO, D.K. Diabetes Mellitus and Hearing Loss: A Review. 
Ageing Research Reviews, p. 101423, ago 2021.

VERNIER, L.S., CASTELLI, C.T.R., LEVANDOWSKI, D.C. Neonatal hearing screening of 
newborns of mothers with Diabetic Mellitus and/or hypertension in pregnancy: a systematic 
literature review. Revista CEFAC, v. 21, n. 3, 2019.

ANÁLISE DO PERFIL GENÔMICO DA PERDA AUDITIVA SENSORIONEURAL NÃO 
SINDRÔMICA. [s.l: s.n.]. Disponível em: <https://tede2.pucgoias.edu.br/bitstream/tede/2340/1/
LUCIANA%20ALVES%20ANTONIO%20MACHADO.pdf>. Acesso em: 11 out. 2023.

OLIVEIRA, Y.C.A., CELINO, S.D.M., FRANÇA, I.S.X., PAGLIUCA, L.M.F., COSTA, G.M.C. 
Conhecimento e fonte de informações de pessoas surdas sobre saúde e doença. Interface - 
Comunicação, Saúde, Educação, v. 19, n. 54, pp 549-560, 2015.

SOUZA, M.F.N.S., ARAÚJO, A.M.B., SANDES, L.F.F., FREITAS, D.A., SOARES, W.D., VIANNA, 
R.S.M., SOUSA, A.M.D. Principais dificuldades e obstáculos enfrentados pela comunidade 
surda no acesso à saúde: uma revisão integrativa de literatura. Revista CEFAC, v. 19, n. 3, 
pp. 395-405, 2017. 



21

Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, intervenção e inovações - Vol. 3 C
apítulo 01

SAHYEB, D.R., FILHO, O.A.Z., ALVARENGA, K.F. Audiometria de alta frequência: estudo com 
indivíduos audiologicamente normais. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia, v. 69, n. 1, 
2003.

RAMOS, N., AITA, A.D.C., SIQUEIRA, L.P., AITA, F.S. O uso de emissões otoacústicas como 
ferramenta auxiliar no diagnóstico de efeitos da exposição ao ruído. Revista Brasileira de 
Saúde Ocupacional, v. 36, n. 124, pp. 282-287, 2011.

RODRIGUES, G.R.I., LEWIS, D.R., FICHINO, S.N. Potenciais Evocados Auditivos de Estado 
Estável no diagnóstico audiológico infantil: uma comparação com os Potenciais Evocados 
Auditivos de Tronco Encefálico. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia, v.76, n.1, pp. 96-101, 
2010. 

CASTRO, L. S. S. DE et al. A study of GJB2 and delGJB6-D13S1830 mutations in 
Brazilian non-syndromic deaf children from the Amazon region. Brazilian Journal of 
Otorhinolaryngology, v. 79, n. 1, p. 95–99, jan. 2013.

KELSELL, D. P. et al. Connexin 26 mutations in hereditary non-syndromic sensorineural 
deafness. Nature, v. 387, n. 6628, p. 80–83, maio 1997.

ANÁLISE DO PERFIL GENÔMICO DA PERDA AUDITIVA SENSORIONEURAL NÃO 
SINDRÔMICA. [s.l: s.n.]. Disponível em: <https://tede2.pucgoias.edu.br/bitstream/tede/2340/1/
LUCIANA%20ALVES%20ANTONIO%20MACHADO.pdf>.

PINA-NETO, J. M. DE. Aconselhamento genético. Jornal de Pediatria, v. 84, p. S20–S26, 1 ago. 
2008.



AYA Editora©

Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, intervenção e inovações - Vol. 3

22

02

DOI: 10.47573/aya.5379.2.262.2

Capítulo Saúde, bem-estar e estilo de 
vida em ambiente offshore - 
implantação e evolução do 

programa de Saúde & Bem-Estar 
Prio na Unidade Forte

Anderson dos Santos Rocha
Wagner Correia de Souza

Gedeon Ribeiro Percilio
Alexsandra da Silva Lopes
Jéssica Débora Carezzato

RESUMO

Este estudo é o resultado da apuração dos dados de performance e im-
pacto do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio implantado na unidade 
FORTE. Nesta apuração são sumariados os dados obtidos por meio da 
aplicação naquela unidade do Health at Work Questionnaire, validado 
pelo Scotland Health at Work (SHAW), em Aberdeen, e o Short Form He-
alth Survey (SF36), questionário adaptado para a avalição autorrelatada 
de qualidade de vida, a uma amostra de 35 (trinta e cinco) voluntários. 
Este levantamento de dados procedeu-se em três fases consecutivas. Os 
resultados foram agrupados em três tópicos: performance do Programa, 
antropometria e qualidade de vida, cada um deles debruçando-se sobre 
aspectos distintos e complementares da evolução do Programa de Saúde 
& Bem-Estar Prio em FORTE, e sobre os benefícios percebidos e apura-
dos de um estilo de vida mais saudável sobre a saúde e qualidade de vida 
dos colaboradores. Os resultados colhidos documentam a assertividade 
da adoção de princípios de saúde preventiva e promoção de saúde no ge-
renciamento pessoal e organizacional de um estilo de vida mais saudável 
e na prevenção das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).

Palavras-chave: saúde. bem-estar. sedentarismo. fatores de risco. 
atividade física. ambiente offshore. qualidade de vida. estilo de vida. 
nutrição.

INTRODUÇÃO

Segundo indicadores da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
com a eliminação dos fatores comportamentais modificáveis de risco à 
saúde, cerca de 80% dos casos de doenças coronarianas, 70% dos de 
infarto (Stampfer, et al. 2000), 90% dos de diabetes tipo 2 (Hu et al. 2001), 
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e 70% dos casos de câncer de cólon (Platz et al. 2000), poderiam ser evitados (ver Fig.1.a). 
Entre aqueles fatores destacam-se o sedentarismo, o volume de estresse, a qualidade do 
sono, e a má-alimentação. Estes últimos diretamente impactam os principais indicadores 
de risco à saúde: pressão arterial, taxa de glicose, lipídios (em especial, LDL) sobrepeso e 
obesidade.

Figura 1.a - Percentual das principais doenças causadas por fatores relacionados ao 
estilo de vida. Adaptado de: World Health Organization. Preventing chronic diseases: a 

vital investment. Geneva: World Health Organization; 2005.

A constatação do impacto dos fatores de risco associados ao estilo de vida sobre 
a prevalência das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) situou o combate e o 
controle dos primeiros entre as premissas fundamentais em qualquer estratégia preventiva 
de promoção de saúde. Todo um campo de estudos e aplicações surgiu em função da 
emergência de questões relacionadas ao gerenciamento preventivo de fatores de risco 
associados ao estilo de vida, da promoção de saúde, e mesmo importantes associações, 
como o American College of Preventive Medicine e o American College of Lifestyle Medicine, 
surgiram para regulamentar e estabelecer parâmetros para intervenções neste campo. O 
conjunto destes parâmetros, sob quaisquer formas que se apresentem, são um corolário da 
definição de promoção de saúde proposta pela OMS (WHO, 2005), a saber: 

Promoção de Saúde é a arte e a ciência de ajudar as pessoas a descobrir as siner-
gias entre suas principais paixões e a saúde ideal, aumentando sua motivação para 
se esforçar a fim de atingi-la, ajudando-as a mudar seu estilo de vida e seguir em 
direção a ela. Saúde ideal é um equilíbrio dinâmico entre a saúde física, emocional, 
social, espiritual e intelectual. A mudança de estilo de vida pode ser facilitada por 
meio de uma combinação de experiências de aprendizado que aumente a consci-
ência, eleve a motivação e construa habilidades e, mais importante, por meio da 
criação de oportunidades que ofereçam acesso a ambientes que tornem as práticas 
positivas de saúde a escolha mais fácil.

A criação de “oportunidades que ofereçam acesso a ambientes que tornem as 
práticas positivas de saúde a escolha mais fácil” é o que configura um programa de promoção 
de saúde. A despeito da imensa variedade de formas que podem assumir, os programas de 
promoção de saúde apresentam-se como medida eficaz no combate às DCNT associadas 
ao estilo de vida.

Um programa de promoção de saúde consiste em uma política de intervenções, 
em ambiente clínico, organizacional, ou em comunidade, orientada para fornecer suporte 
a fim de que os indivíduos operem uma mudança de estilo de vida direcionada para 
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comportamentos mais saudáveis, com o objetivo explícito de diminuir a incidência de DCNT 
(AHA, 2009). 

O Programa de Saúde & Bem-Estar Prio é o mais desenvolvido aspecto da política 
de saúde preventiva e qualidade de vida em curso na companhia desde o último trimestre 
de 2018. O ponto de partida desta política é, o gerenciamento dos fatores modificáveis de 
risco por meio de uma adequada estratégia de promoção de saúde. 

Os recursos e instalações necessários para a implantação das diversas intervenções 
do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio foram previamente fornecidos a todos os ativos da 
companhia: Centros de Promoção de Saúde (academias) foram construídos e equipados; 
profissionais de educação física, destinados ao atendimento contínuo, sete dias por 
semana, em dois embarques sucessivos de 14 dias cada, foram disponibilizados; rotinas 
de ginástica laboral, treinos funcionais; sessões de shiatsu; aulas de yoga e meditação, 
exibições regulares de palestras com especialistas em saúde e qualidade de vida e 
disponibilização de plataformas online de cuidado e atenção psicológicos e nutricionais 
foram também introduzidas.

Dado o caráter específico do trabalho offshore - onde fatores de riscos ambientais, 
ergonômicos e biológicos, somam-se aos de natureza fisiopsicológica, ou aos determinados 
pelo estilo de vida offshore tradicional, como confinamento, rotina de trabalho em turnos, 
distúrbios do sono, percepção de trabalhar em um ambiente perigoso, privacidade limitada, 
separação familiar, etc. – a atenção preventiva para com a saúde, bem-estar e qualidade de 
vida, deve ser enfatizada em qualquer estratégia de promoção de saúde. Somando-se aos 
fatores de risco estritamente relacionados ao estilo de vida offshore, encontram-se também 
aqueles relacionados ao estilo de vida pessoal.  

Este estudo procedeu 1) à coleta de dados obtidos em FORTE, sobre uma amostra 
de 35 (trinta e cinco) voluntários, entre fevereiro e julho de 2023, cobrindo a frequência 
das intervenções, sua adesão, índice de ativos e sedentários, entre outros indicadores de 
performance do Programa; 2) à avaliação dos resultados antropométricos obtidos com o 
Health at Work Questionnaire; bem como à apuração dos resultados coletados através 
da aplicação do Short Form Health Survey (SF36), questionário adaptado para a avalição 
autorrelatada de qualidade de vida; 3) com base nos resultados obtidos, avaliou-se o impacto 
das intervenções do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio sobre a evolução dos mesmos 
indicadores antropométricos e percepção autorrelatada de saúde na amostra considerada 
ao fim do período mencionado.

Os resultados apontam para a confirmação da hipótese fundamental que norteia este 
estudo: a de que a implementação de programas consistentes, abrangentes e estruturados, 
de promoção de saúde e bem-estar apresenta-se como recurso fundamental para enfatizar 
o compromisso das organizações com o que podemos considerar o seu mais importante 
ativo: a saúde do colaborador. 

REVISÃO DA LITERATURA

A emergência das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no âmbito da 
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saúde global e o papel do estilo de vida em sua prevalência foram especialmente ressaltados 
pela OMS (WHO, 2005). A lista das DCNT inclui: doenças do coração, infarto, câncer, 
doenças respiratórias crônicas e diabetes. OS principais determinantes que atuam sobre a 
prevalência das DCNT são de ordem socioeconômica, cultural, políticas e ambientais. Estes 
determinantes estão na origem dos fatores de risco modificáveis tais como sedentarismo e 
má-alimentação. Estes fatores de risco modificáveis, por sua vez, condicionam os fatores de 
risco intermediários que se expressam por alterações dos principais indicadores de saúde: 
pressão arterial, níveis de glicose e lipídios, IMC, percentual de gordura e gordura visceral. 
Dado o entrelaçamento entre estes diferentes fatores causais, diferentes abordagens podem 
ser concebidas, em diferentes etapas e para diferentes fatores, segundo se privilegie este 
ou aquele aspecto da prevenção às DCNT (Ezzati et al., 2003).  

Em virtude da estrita correlação entre os fatores de risco modificáveis e a alta 
prevalência de DCNT, neste trabalho, apenas os fatores de risco modificáveis associados 
ao estilo de vida serão considerados. 

Os fatores de risco modificáveis associados ao estilo de vida são responsáveis 
por deficiências e mortes prematuras em toda a população global. A maioria destes óbitos 
resulta de doenças cardiovasculares, distintos tipos de câncer, doenças respiratórias 
e diabetes, e totalizam mais de 20% das mortes causadas por glicemia, sedentarismo, 
sobrepeso e obesidade.

Sedentarismo

O papel do sedentarismo nas taxas de mortalidade por cardiopatias, infarto, câncer 
de mama, câncer de cólon e diabetes, foi documentado por Bull et al. (WHO, 2004). 
Rigorosamente falando, o adequado condicionamento físico está associado à redução das 
taxas de doenças coronarianas, síndrome metabólica, diabetes tipo 2, hipertensão, infarto, 
câncer de cólon e de mama (US Dep., 2014; Warburton et al., 2010). 

Ao lado dos estudos que isolam o sedentarismo como fator de risco situam-se 
os que avaliam longitudinalmente o papel da atividade física na manutenção da saúde. 
Sabe-se, com base em estudos de longa duração (Hubert e Fries, 1994) que os indivíduos 
fisicamente ativos levam uma vantagem de 14 anos sobre os grupos controle para atingir a 
incapacitação física mínima, e 16 anos para atingir a incapacitação física máxima. A taxa de 
mortalidade entre os indivíduos fisicamente ativos é de apenas 25% da taxa dos indivíduos 
sedentários.

O papel da intervenção de atividade física sobre o sobrepeso e a obesidade 
como fatores de risco à saúde também foi amplamente examinado (Shaw et al., 2006). 
Há evidências de que o impacto dos fatores de risco associados às cardiopatias, doenças 
cardiovasculares, à hipertensão (ACSM, 1993), foi significativamente diminuído. Do mesmo 
modo, as intervenções de atividade física em indivíduos com síndrome metabólica impactam 
positivamente a sensibilidade à insulina, o nível de triglicerídeos e HDL (Carroll and 
Dudfield, 2004; Hamdy et al., 2003). Em ambiente offshore, em particular, o sedentarismo, 
cujo papel é agravado pelos altos níveis de ingestão de gorduras e carboidratos, em meio 
às alternativas do estilo de vida offshore, está no topo da lista de fatores de riscos à saúde. 
Ostgard (1990) e Horsley e MacKenzie (1997) registraram percentuais de atividade física, 



26

Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, intervenção e inovações - Vol. 3 C
apítulo 02

entre a força de trabalho offshore inglesa e norueguesa, que não ultrapassavam os 41% da 
amostra examinada.

2.3 - Má Alimentação

Uma vasta literatura explora a associação entre a alimentação saudável e a 
prevenção de fatores de risco como hipertensão, altas taxas de colesterol, obesidade e 
sobrepeso, cardiopatias, infartos, câncer e diabetes (Thomas et al., 2006; DGAC, 2010; 
Appel et al., 1997; Obarzanek et al., 2001; Moore et al., 2001; Jenkins et al., 2003; de 
Lorgeril et al., 1999; Ornish et al., 1998). Inversamente, uma nutrição pobre e deficiente 
está associada a um aumento do risco de diversos tipos de câncer (Kushi et al., 2006). O 
impacto das mudanças introduzidas nos hábitos alimentares foi documentado por vários 
estudos. Em especial, a hipertensão, como fator de risco, e cuja incidência está associada 
ao aumento da mortalidade por infarto e por doenças coronarianas, foi significativamente 
reduzida pela adoção de programas de restrição da ingestão de sódio e dietas planejadas 
(Svetkey, 2004). Os níveis de colesterol, em especial o LDL, apresentam também significativa 
diminuição no curso da adoção de dietas planejadas com baixo teor de gordura saturada, 
esteróis vegetais e fibras viscosas (Obarsanek et al., 2001); 

Programas de promoção de saúde

Os programas de promoção de saúde, bem-estar, e qualidade de vida apresentam-
se como ferramentas de especial relevo no apoio às mudanças que conduzem a um estilo 
de vida mais saudável e, portanto, na prevenção das doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT). O impacto dos programas de promoção de saúde no gerenciamento dos fatores 
de riscos que afetam a saúde e qualidade de vida decorre do fato de que se costuma 
desenvolvê-los naqueles locais em que os indivíduos passam a maior parte de seu tempo 
(no trabalho, por exemplo) e onde seus benefícios podem se estender para além do 
ambiente estrito onde são desenvolvidos (Consensus Statement, 2012).

Em geral, programas abrangentes de promoção de saúde e bem-estar promovem 
intervenções em um amplo espectro de atividades relacionadas aos valores da organização 
em que se aplica: atividade física regular, diagnósticos e avaliações preventivas, 
gerenciamento de estresse e promoção de saúde mental, educação e orientação nutricional, 
etc. 

Em cada uma destas intervenções, os estudos demonstram a assertividade e eficácia 
dos programas de promoção de saúde e qualidade devida no controle dos fatores de riscos 
associados. O estudo de Anderson et al. (2009), revisão sistemática de 47 estudos sobre 
o combate ao sedentarismo por meio da atividade física regular e orientação nutricional, 
encontrou evidências consistentes da eficácia de programas de promoção de saúde no 
gerenciamento dos fatores de riscos associados à obesidade e sobrepeso; as avaliações 
aleatórias multicêntrica do PREMIER Research Group (PREMIER, 2003) revelaram que a 
adoção de estilos de vida mais saudáveis por meio de programas de promoção de saúde 
e bem-estar abrangentes desempenha papel eficaz na normalização dos indicadores de 
pressão arterial aumentada.

Por fim, a revisão de Pelletier (2001) apontou evidências de que a implantação 
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de programas abrangentes de promoção de saúde, especialmente atentos aos múltiplos 
fatores de risco à saúde, apresenta probabilidade aumentada de diminuir a prevalência e 
incidência de DCNT.

O Estilo de Vida Offshore

A exposição da força de trabalho aos fatores de risco especificamente implicados 
no ambiente offshore tem sido amplamente documentada. Esta documentação aponta para 
a importância da gestão e promoção de saúde e qualidade de vida como um compromisso 
das organizações. Os fatores de risco, em ambiente offshore, costumam se agrupam em 
rubricas que incluem: risco ambiental (vibração, iluminação, ruído), abordados por Cox 
(1987) e Sunde (1983); risco ergonômico (em que os aspectos de design dos processos 
de trabalho foram analisados), estudados por Sutherland e Cooper (1989); e, afinal, risco 
fisiopsicológico, estudado por Gann et al. (1990), por Hellesoy (1985), e por Sutherland & 
Cooper (1986), Parkes (1993) trabalhou na determinação dos fatores de risco associados 
ao estilo de vida laboral offshore, sublinhando o imenso desafio que implica em termos de 
gestão e promoção de saúde.

Depois das análises de Light & Gibson (1986), ficou estabelecido que todos estes 
fatores de risco afetam a saúde dos colaboradores em resposta ao próprio estilo de vida 
offshore. O impacto do aumento relativo da idade média na força de trabalho da indústria 
offshore, e que se traduz pelo crescimento do risco de doenças coronarianas relacionadas 
à idade, foi observado por Horsley e MacKenzie (1997).

As peculiaridades do estilo de vida offshore, segundo Parkes (1998), aumentam 
a probabilidade de escolhas pouco saudáveis que incluem: excesso de alimentos com 
alta saturação de gordura ou carboidratos, falta de condicionamento físico, estressores 
psicossociais (como a experiência de estresse no trabalho e o padrão de trabalho em 
turnos). Todas estas escolhas são suscetíveis de promover mudanças importantes no sono 
e nos hábitos alimentares, conforme assinalado em Hellesoy (1985) por Parkes   (1992) e 
Sutherland & Flin (1989). Um aumento considerável do risco de doenças coronarianas na 
força de trabalho offshore pode decorrer da prevalência destes fatores de risco, de onde 
resulta a importância de todas as análises suscetíveis de contribuir para o estudo de sua 
incidência no setor.

Assim, estudos recentes (Bastos et al., 2020) constataram uma “baixa adesão à 
atividade física e à manutenção de uma alimentação saudável”. Foi o que também apuraram 
Fenn e Ballantine (1991), no que toca ao problema dos maus hábitos alimentares. Do ponto 
de vista destes últimos investigadores, o fator determinante é a oferta irrestrita de alimentos 
de alto valor calórico e ricos em carboidratos, oferecida como medida de atenuação para 
o regime de trabalho em turnos. A ingestão de gordura em ambiente offshore, conforme 
Parkes (1998) está 50% acima do valor aceito e adotado.

Uma fração de 40% dos trabalhadores offshore do Reino Unido, como foi examinado 
por Light e Gibson (1986) pode ser classificada com sobrepeso, e 5,5% como obesos. 
Este estudo concluiu que a força de trabalho offshore é proporcionalmente mais propensa 
ao sobrepeso e obesidade que a amostra monitorada onshore. Do mesmo modo, Fenn e 
Ballantine (1991), Coleshaw e Harris (1998), com proporção de 56% e 51% respectivamente, 
chegaram a resultados equivalentes.
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Estes fatores de risco, cuja alta prevalência em ambiente offshore tem caráter 
endêmico, aumentam significativamente a incidência de doença coronariana e outras 
complicações relacionadas. Dado o caráter evitável destas complicações, pode-se afirmar, 
com Coleshaw & Harris, (1998), que a gestão dos fatores de risco à saúde, que resultam de 
um estilo de vida assinalado por escolhas nada saudáveis, aponta para a importância da 
promoção da qualidade de vida da força de trabalho. 

METODOLOGIA

A primeira etapa deste estudo consistiu na coleta e tabulação de dados realizada 
na unidade FORTE, e foi conduzida por profissionais de educação física que monitoram 
e desenvolvem as intervenções do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio a bordo, em 
fevereiro de 2023. Nesta coleta e tabulação empregamos versões adaptada do Health at 
Work Questionnaire, validado pelo HSE – Health and Safety Executive, UK, e do Short Form 
Health Survey (SF36), questionário adaptado para a avalição autorrelatada de qualidade 
de vida, em uma amostra de 35 (trinta e cinco) voluntários. A segunda etapa foi levada a 
cabo em agosto de 2023, e consistiu na aplicação dos mesmos instrumentos de pesquisa 
na mesma amostra de 35 voluntários a fim de efetuar nova coleta e tabulação de dados. A 
terceira etapa foi realizada ainda no curso do mês de agosto de 2023, e consistiu na análise 
comparativa dos dados de performance, antropometria e qualidade de vida reunidos nas 
duas fases preliminares. 

A versão adaptada do Health at Work Questionnaire forneceu dados relativos aos 
fatores do estilo de vida offshore que afetam a saúde individual, bem como dados relativos 
aos fatores do estilo de vida individual que igualmente afetam a saúde: falta de exercício 
físico, nível de estresse (a bordo e em terra), falta de lazer, qualidade da vida familiar, 
isolamento, qualidade da nutrição (a bordo e em terra), etc. Neste questionário, incluímos 
também a coleta minuciosa de dados antropométricos: altura, peso, IMC, PAS/PAD, FC, 
SpO2, dobras cutâneas, perimetria, composição corporal, etc. A análise comparativa destes 
dados permitiu uma avaliação da evolução do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio em 
Forte com base em informações aferidas objetivamente. 

A versão adaptada do Short Form Health Survey (SF36), questionário adaptado 
para a avalição autorrelatada de qualidade de vida, permitiu a sondagem do impacto 
da implementação do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio na percepção da amostra 
analisada na unidade FORTE. Os dados coletados forneceram informações sobre a 
percepção da qualidade do sono, do estado geral de saúde, da sensação de bem-estar, da 
aptidão física no desempenho de atividades corriqueiras (subir e descer escadas, levantar 
peso, caminhar, etc), da sensação de disposição e vitalidade, de calma e tranquilidade, do 
nível de estresse, e do grau de atividade física durante o desembarque.

Os resultados obtidos estão sumariados abaixo.
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RESULTADOS

Performance

O cotejo dos dados coletados entre fevereiro e agosto de 2023 revelou que a 
proporção de colaboradores com alto índice de atividade física na amostra, aferidos pelo 
IAC (Índice de Atividade Continuada)1 cresceu de 62,9% para 74,3%, ao passo que a 
proporção dos que apresentam um baixo índice de atividades físicas diminui de 37,1 % 
para 25,7% ( ver gráfico 1.1)

Gráfico 1.1 

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar.

A variação da adesão ao Programa na amostra, que afere a participação dos 
voluntários da amostra nas intervenções do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio, revelou 
que ao fim do período analisado o índice de adesão cresceu de 77,7% para 91,4%, com um 
número maior de indivíduos pessoalmente engajados em pelo menos uma das intervenções 
do programa (ver gráfico 1.2).

Gráfico 1.2 

Fonte: Setor de Saúde &

Esta variação da adesão ao Programa se reflete, igualmente, sobre o aumento pontual da 
adesão em cada uma das intervenções (ver gráfico 1.3), com destaque para as intervenções de 
ginástica laboral e shiatsu, onde se registraram os maiores aumentos percentuais da adesão.

1 O índice de Atividade Continuada (IAC) foi obtido como resultado da fórmula: 
Onde Ae e Ad correspondem ao nível de atividade física durante o embarque e durante o desembarque, obtido por 
ponderação das faixas de avaliação de ambos os indicadores; Imc corresponde ao valor ponderado atribuído à cada faixa 
de avaliação do indicador de IMC; Ta corresponde ao valor ponderado das faixas de avaliação do indicador de tabagismo; 
e Al ao valor ponderado das faixas de distribuição do indicador de frequência de etilismo. 
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Antropometria

O perfil antropométrico da amostra em FORTE, sobretudo para os indicadores 
aferidos (IMC, Percentual de Gordura, Circunferência Abdominal e Relação Cintura/
Quadril), apresenta uma tendência comum em ambiente offshore: alta prevalência dos níveis 
“aumentados” e “anormais”. Entretanto, a amostra em forte, ao fim do período monitorado, 
exibe uma acentuada inclinação para a normalização dos indicadores antropométricos. 
A distribuição do indicador de IMC revelou uma tendência aumentada para a faixa de 
sobrepeso que saltou de 45,7% para 62,9%. Esta tendência, porém, foi contrabalançada 
pela diminuição do percentual de indivíduos classificadas como obesos, que apresentou 
uma queda 11%, saindo de 31,4% para 20% (ver gráfico 1.4). 

Gráfico 1.4

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio.

A distribuição do indicador de circunferência abdominal apresentou uma variação 
positiva de 6% entre o início e o fim do período analisado, com a faixa normal de avaliação 
saltando de 51,4% para 57,1%. Variação positiva semelhante, mas de maior magnitude, 
pode ser observada no indicador de relação cintura/quadril que, ao longo do período, variou 
8,5% crescendo nesta proporção na faixa de avaliação normal e decrescendo na mesma 
proporção na faixa de avaliação oposta (ver gráficos 1.5 e 1.6). 

Gráfico 1.5 Gráfico 1.6

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio

Por fim, a distribuição do indicador de percentual de gordura apresentou uma 
variação positiva de 14% entre o início e o término do período analisado. Esta variação 
diminuiu de 68,6% para 54,3% o número de indivíduos na faixa de avaliação de “alto” 

Gráfico 1.4 – Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio
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percentual de gordura, distribuindo-os nas faixas de avaliação de menor risco (ver gráfico 
1.7).

Gráfico 1.7 

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio

Qualidade de Vida

Por meio do Short Form Health Survey (SF36), calibrado para apresentar maior sensibili-
dade ao impacto das intervenções do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio em FORTE, 
sondou-se a distribuição de respostas autorrelatadas para quesitos que avaliavam os prin-
cipais indicadores de qualidade de vida em ambiente offshore:

• Qualidade do sono/Estado geral de saúde

• Qualidade da Alimentação (em terra e a bordo)

• Aptidão física para atividades corriqueiras

• Percepção de vitalidade, disposição e estabilidade mental

• Percepção de nível de estresse

• Nível de atividade onshore.

Qualidade do sono e estado geral de saúde

A percepção autorrelatada da qualidade do sono na amostra após a adesão ao 
Programa de Saúde & Bem-Estar Prio pode ser visualizada por meio dos gráficos 1.8. 
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Gráfico 1.8

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio.

Entre o início e o término do período analisado a distribuição do indicador de qualidade 
de sono manteve-se constante para as faixas de avaliação “melhorou” e “melhorou pouco”. 
Ao contrário, a faixa de avaliação “melhorou muito” apresentou uma variação positiva de 
22,8%, saltando de 14,3% para 37,1%. A percepção autorrelatada do estado geral de 
saúde após a adesão ao Programa de Saúde & Bem-Estar Prio apresentou comportamento 
idêntico ao da percepção autorrelatada da qualidade do sono. Também neste caso, a faixa 
de avaliação “melhorou muito” apresentou uma variação positiva considerável, da ordem de 
25,7%, saltando de 14,3% para 40% (ver gráfico 1,9). 

Gráfico 1.9

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio.

Qualidade da Alimentação (em terra e a bordo)

A percepção autorrelatada da qualidade da alimentação, em terra e a bordo, na amostra, 
após a adesão ao Programa de Saúde & Bem-Estar Prio, pode ser visualizada por meio dos gráficos 
2.0 e 2.1. A percepção da qualidade da alimentação a bordo, ao longo do período analisado, se 
deslocou de uma percepção “extremamente saudável” (14,3%) e “muito saudável” (74,3%) para 
uma percepção apenas “muito saudável” (48,6%) e “moderadamente saudável” (34,3%). Fenômeno 
idêntico pode ser observado na percepção autorrelatada da qualidade da alimentação em casa. 
Neste caso, ao longo do período analisado, verificou-se também um deslocamento da percepção 
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“não muito saudável”, que diminuiu de 40% para 34,3%, para a percepção “muito saudável”, que 
cresceu de 8,6% para 17,1%. Estes deslocamentos são paralelos ao acesso inicial à informação 
nutricional fornecida pelos profissionais embarcados do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio que 
possibilitou uma avaliação mais consciente da nutrição em casa e a bordo.

Gráfico 2.0 Gráfico 2.1

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio

Aptidão física corriqueira

A aptidão física para a realização de atividade corriqueiras (caminhar, correr, subir 
e descer escadas, levantar pesos) foi aferida por meio da avaliação de dois indicadores 
correlacionados: a percepção do impacto da rotina de ginástica laboral ministrada a bordo 
e, especialmente, a percepção de desenvolvimento da aptidão física corriqueira depois da 
implantação do Programa de Saúde & Bem-Estar Prio em FORTE. 

O gráfico 2.2 exibe o impacto da rotina de ginástica laboral na percepção de bem-
estar da amostra examinada entre o início e o término deste estudo. Note-se a variação 
positiva de 31,5% na faixa de avaliação “Melhorou muito” que a elevou de 31,4% para 62,9%. 
O índice de abstenções para este indicador, no início do estudo, registrou 40%. Cerca de 
metade deste percentual, ao fim do estudo, aderiu à prática regular de ginástica laboral 
e registrou seu impacto sobre a qualidade de vida. Já para o indicador de aptidão física 
para desenvolver atividades corriqueira em ambiente offshore o índice de abstenção inicial 
era de 37,1%, o qual caiu para 14,3% ao fim do período estudado. Cerca de metade dos 
colaboradores que se abstiveram de responder a este quesito aderiram à prática regular de 
atividade física, produzindo uma variação positiva de 8,5% na faixa de avaliação “Melhorou 
muito”, e de 20% na faixa de avaliação “Melhorou”, conforme mostra abaixo o gráfico 2.3.

Gráfico 2.2 Gráfico 2.3

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio
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Vitalidade/Disposição e estabilidade mental

A percepção de vitalidade/disposição autorrelatada na amostra examinada ao longo 
do período analisado e, do mesmo modo, a de estabilidade mental (calma e tranquilidade) 
podem ser visualizadas nos gráficos 2.4 e 2.5.

Gráfico 2.4 Gráfico 2.5

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio

Observe-se que a variação de 11,4% na faixa de avaliação “Sempre” no gráfico 
2,5 é resultado direto da significativa diminuição no índice de abstenção para a percepção 
de estabilidade mental (calma e tranquilidade), que caiu de 25,7% para 8,6% ao longo 
do período avaliado. Variação idêntica, de 11,4%, observou-se desta vez na faixa de 
avaliação “A maior parte do tempo” no gráfico 2.4, que exibe os resultados da percepção de 
vitalidade/disposição. Também neste caso, pode-se argumentar que a diminuição do índice 
de abstenção para esta percepção, que caiu de 29% para 11%, está relacionada à variação 
positiva deste indicador. Um percentual maior da amostra, ao longo do período avaliado, 
experimentou os benefícios da aderência ao Programa de Saúde & Bem-Estar Prio no que 
concerne à vitalidade/disposição e estabilidade mental.

Percepção de Nível de Estresse

A percepção do nível de estresse apresentou uma variação positiva de 17,2% para 
a faixa de avaliação “Diminuiu muito” e uma discreta variação negativa de -2,8% na faixa 
de avaliação “Diminuiu”. Observe-se que a variação negativa para esta última faixa de 
avaliação corresponde à uma variação positiva da mesma magnitude, 2,9%, na faixa de 
avaliação “Manteve-se”, que não tinha registrado nenhuma aferição no início do período 
avaliado. É perfeitamente admissível que este percentual da amostra, ao longo do período, 
tenha desenvolvido e calibrado uma melhor percepção do nível de estresse, revertendo sua 
percepção de “Diminuiu” para “Manteve-se”. A variação do índice de abstenção para este 
indicador foi de -17,3%, diminuindo de 31,5% para 14,2% ao longo do período avaliado, 
engajando uma fração maior da amostra para este indicador, e produzindo a variação 
positiva na faixa de avaliação “Diminuiu muito” notada acima. Ver gráfico 2.6.
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Gráfico 2.6

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio

Nível de atividade onshore

O nível de atividade da amostra durante o período de desembarque (onshore) foi 
também aferido ao longo do período avaliado. Este indicador pode ser interpretado como 
índice de engajamento da amostra com um estilo de vida mais saudável e orientado para uma 
melhor qualidade de vida por meio da manutenção de um volume de atividade física mais 
ou menos equivalente ao volume de atividade desenvolvido durante o embarque (offshore). 
Adicionalmente, a prática regular de atividade física onshore é ferramenta essencial para a 
manutenção dos resultados conquistados nas intervenções de saúde e bem-estar a bordo 
e, paralelamente, são indício da aderência da força de trabalho com a orientação de saúde 
preventiva que norteia o Programa de Saúde & Bem-Estar Prio.

Conforme observado no gráfico 2.7, nota-se uma variação discreta, porém positiva, 
do indicador nas faixas de avaliação “Todos os dias”, “3x por semana” e “2x por semana”, 
respectivamente de 2,9%, 8.6% e 5,7%. O percentual da amostra na faixa de avaliação 
“Não pratico” caiu na mesma proporção em que aumentou a da faixa imediatamente 
anterior (2x por semana), 5,7%. A variação do índice de abstenção para este indicador foi 
de -11.5%, decrescendo de 20% para 8,5%, isto é, mais da metade dos que declararam 
não praticar nenhuma atividade física no início do período avaliado terminaram por aderir à 
prática regular de alguma atividade numa das faixas de avaliação do indicador analisado.

Gráfico 2.7

Fonte: Setor de Saúde & Bem-Estar Prio
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos resultados obtidos em FORTE, e mediante os instrumentos de 
sondagem aplicados, é possível argumentar que a implementação de programas consistentes 
e abrangentes de promoção de saúde e bem-estar apresenta-se como fator considerável 
na criação de “oportunidades que ofereçam acesso a ambientes que tornem as práticas 
positivas de saúde a escolha mais fácil”, segundo a definição da OMS. Os resultados 
também apontam para a eficácia dos programas de promoção de saúde e qualidade 
de vida no gerenciamento dos fatores modificáveis de risco por meio da adequação de 
estratégias e intervenções de saúde preventiva na mudança orientada para um estilo de 
vida mais saudável. Com base na bibliografia listada, é também possível argumentar que, 
a curto e médio prazo, a adoção de programas abrangentes de promoção de saúde e bem-
estar colaborem para a diminuição da prevalência e incidência das doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) no âmbito das organizações e de seus stakeholders. 

Especialmente em ambiente offshore, onde a ação dos múltiplos fatores estressores 
no conjunto do estilo de vida corrente naquele ambiente afetam negativamente a qualidade 
de vida, a adoção de programas de promoção de saúde e bem-estar desempenham 
papel ainda mais fundamental, permitindo, com a normalização dos principais indicadores 
antropométrico e elevação dos indicadores de qualidade de vida, a diminuição dos índices 
de turnover, absenteísmo e presenteísmo. Deste modo, e com base nos resultados obtidos, 
pode-se também argumentar que os investimentos em promoção de saúde e bem-estar, 
sobretudo sob a forma da implantação de programas contínuos, regulares e abrangentes, 
de gerenciamento preventivo de saúde, afetam positivamente o trabalho e a vida offshore 
de um ponto de vista simultaneamente físico, psicológico e social.
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RESUMO

Este estudo busca investigar o modo como o trabalho vem se modificando 
desde a Revolução Industrial até os dias de hoje, com ênfase em como 
essas mudanças afetam a saúde mental dos trabalhadores .Dessa forma, 
observando a transição do trabalho manual para a produção em grande 
escala nas fábricas e como tem afetado a autonomia e a jornada de tra-
balho das pessoas. O presente estudo, também busca destacar como o 
atual aumento do trabalho remoto, devido ao período após à Revolução 
Industrial, criou desafios para conciliar a vida profissional e pessoal. Ade-
mais, a pesquisa tem como objetivo abordar a saúde mental no trabalho, 
dessa forma ,se pautando sobre como o estresse, esgotamento profissio-
nal, burnout e o assédio moral podem prejudicar a produtividade do co-
laborador e seu bem estar. Ressaltando a necessidade de tratar a saúde 
mental no trabalho de forma séria, promovendo um ambiente de trabalho 
saudável, a ponto de torná-lo proporcionalmente produtivo. Um ponto de 
grande relevância no estudo, é o “direito à desconexão”, que é a ideia de 
que os trabalhadores devem ter a possibilidade de se desligar do trabalho 
para manter um bom equilíbrio entre a vida profissional e pessoal. Ele 
analisa como diferentes países estão lidando com este direito, pois obje-
tiva uma resposta à hiper conectividade no ambiente de labor e durante a 
pandemia de covid-19. Em resumo, o artigo oferece uma visão importante 
sobre os desafios atuais do trabalho, a saúde mental e as políticas de 
trabalho, sugerindo maneiras de lidar com esses desafios na era digital.

Palavras-chave: burnout. qualidade de vida. home office.

ABSTRACT

This styudy aims to investigate how work has been changing since the 
Industrial Revolution to the present day, with an emphasis on how these 
changes affect the mental health of workers. Thus, it observes the tran-
sition from manual labor to large-scale production in factories and how 
it has affected people’s autonomy and working hours. The present study 
also seeks to highlight how the recent increase in remote work, due to the 
period after the Industrial Revolution, has created challenges in balancing 
professional and personal life. This work focuses on the importance of 
mental health at work, discussing how stress, professional burnout, and 
moral harassment can harm well-being and productivity. It emphasizes the 
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need to treat mental health at work seriously, promoting a healthy and inclusive work envi-
ronment. A highly relevant point in the study is the “right to disconnect”, which is the idea that 
workers should have the possibility to detach from work to maintain a good balance between 
professional and personal life. It analyzes how different countries are dealing with this right, 
aiming for a response to hyperconnectivity in the work environment and during the covid-19 
pandemic. In summary, the article offers an important view on the current challenges of 
work, mental health, and work policies, suggesting ways to deal with these challenges in the 
digital age.

Keywords: burnout. quality of life. home office.

INTRODUÇÃO

Ao longo da história, o domínio do emprego sofreu várias mudanças devido 
às revoluções industriais que alteraram os modos de produção e a dinâmica entre 
empregadores e empregados. Na perspectiva de Hobsbawm (1996), a Revolução 
Industrial, que se originou na Inglaterra no século XVIII, foi uma época histórica marcada 
pela mudança do feudalismo para o capitalismo. Isto marcou o surgimento da burguesia, 
do proletariado e do mercado global.

Anteriormente a Revolução Industrial, se predominava o modo de  trabalho artesanal, 
que era realizado nas residências dos trabalhadores, que acabavam por vender sua força 
de labor de forma direta e personalizada aos consumidores. A jornada de serviço era flexível 
e moldada pelo próprio trabalhador, que tinha autonomia sobre a gestão seu tempo e ritmo 
de expediente. O trabalho em domicílio, quando ligado ao artesanato, envolvia a produção 
de bens no ambiente residencial, na maioria das vezes com a participação de membros da 
família, e a venda direta ao consumidor final. (Antunes,2009)

No entanto, com a advento da  Revolução Industrial, ocorreu uma transição 
significativa para a produção em série e o aumento dos trabalhadores nas fábricas, onde o 
controle sobre a jornada de trabalho passou a ser exercido pelos proprietários dos meios 
de produção. Essa transição resultou na separação entre a área doméstica e a profissional, 
nesse contexto, a casa representando o espaço de descanso e relações familiares e o 
trabalho sendo realizado em ambientes fabris. No final do século XIX e início do século 
XX, esse modelo se expandiu para diversas atividades econômicas, aumentando assim o 
número de trabalhadores diante dessa separação entre vida pessoal e profissional (Antunes, 
2009).

No século XXI, a quarta Revolução Industrial trouxe avanços significativos nas 
tecnologias de comunicação e informação, levando ao surgimento do teletrabalho ou do 
trabalho remoto como uma prática de trabalho proeminente. Anteriormente, as atividades 
eram limitadas a locais específicos designados pelo empregador. No entanto, com o 
teletrabalho, estas atividades são realizadas a partir de casa, confundindo a linha entre 
a vida profissional e o pessoal do trabalhador. A Organização Internacional do Trabalho, 
define o teletrabalho como o trabalho realizado fora das instalações designadas pelo 
empregador, possibilitado por tecnologias de informação e comunicação que permitem 
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contacto e supervisão remota (OIT, 2016, p. 9).

Este estudo tem como objetivo analisar as transformações nas relações de trabalho 
no Brasil e seus impactos na saúde mental dos trabalhadores e no direito à desconexão. A 
pesquisa utilizará métodos documentais e bibliográficos para explorar as implicações dessa 
mudança e discutir como o direito do trabalho pode se adaptar a essa nova realidade. 

REVISÃO DA LITERATURA

Definições e conceitos relacionados à saúde mental no trabalho

O conceito de bem estar no trabalho ainda é um tema pouco definido na literatura 
acadêmica. Pesquisadores frequentemente adotam diferentes perspectivas para definir 
este conceito, variando entre aspectos positivos, como a satisfação no trabalho (Amaral & 
Siqueira, 2004), e características negativas, o burnout (Maslach, Schaufeli & Leiter, 2001) 
e estresse (Byrne, 1994). Além disso, a relação entre bem estar e saúde é frequentemente 
discutida de maneira interconectada, destacando fatores que podem influenciar ambos, 
como os riscos no ambiente de trabalho, características de personalidade do trabalhador 
e o estresse ocupacional (Danna & Griffin, 1999), também questões como segurança no 
trabalho, carga horária, autonomia no trabalho e estilo de gestão (Sparks, Fargher & Cooper, 
2001).

Neste artigo, o bem estar no trabalho é compreendido através de um conceito que 
integra três componentes principais: satisfação no serviço, engajamento com o labor e 
comprometimento afetivo organizacional. Esses elementos, amplamente reconhecidos 
no campo da Psicologia Organizacional e do Trabalho, simbolizam laços positivos com o 
trabalho (satisfação e engajamento) e com a organização (comprometimento afetivo), como 
discutido por Siqueira e Gomide Jr. (2004).

A base teórica para entender o conceito de bem estar no trabalho neste estudo 
é sobre a composição do conceito subjetivo, proposto como um modelo hierárquico de 
felicidade. Neste modelo, o bem estar subjetivo é visto como uma avaliação global da 
vida, e os pesquisadores interessados em estudá-lo são encorajados a examinar vários 
componentes em níveis mais baixos da hierarquia. Quatro componentes principais compõem 
o topo dessa hierarquia, representando o bem estar subjetivo: afetos positivos e negativos, 
satisfação geral com a vida e satisfação em áreas específicas da vida. Esta estrutura é 
dividida em duas grandes dimensões psicológicas: emoções (representadas pelos afetos 
positivos e negativos) e cognições (representadas pelas avaliações gerais e específicas da 
vida), derivada das ideias de Diener e colaboradores (2003)

Com base neste modelo, propõe-se que o bem estar no trabalho possa ser 
considerado um constructo psicológico multidimensional, composto por vínculos afetivos 
positivos com o trabalho (como satisfação e envolvimento) e com a organização (como o 
comprometimento organizacional afetivo).

A Organização Mundial da Saúde divulgou orientações globais sobre saúde mental 
no trabalho, que são reforçadas por estratégias práticas delineadas no documento político. 
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Com o retorno dos trabalhadores ao local de trabalho após a pandemia de covid-19, as 
preocupações com a saúde mental atingem o nível mais alto. É crucial que as organizações 
priorizem a saúde mental e implementem capacidades e oportunidades de gestão do 
estresse. Ao priorizar a saúde mental e promover um ambiente de trabalho propício, as 
organizações podem criar uma cultura de trabalho positiva e produtiva.(WHO,2000)

Principais fatores que afetam a saúde mental no ambiente de trabalho

A saúde mental no local de trabalho pode ser influenciada por vários fatores. Embora 
certos fatores possam permanecer constantes, existem certas variáveis   psicológicas e sociais 
presentes no local de trabalho que podem ter um impacto significativo, levando mesmo 
a alterações no comportamento e nas respostas (Nübling;Stößel;Hasselhorn;Michaelis; 
& Hofmann; 2006). Estas variáveis   são comumente referidas como fatores psicossociais, 
indicando que as condições psicológicas e sociais se sobrepõem e interagem no ambiente, 
e estão ligadas à saúde e à doença mental (Binik,1985). Esses fatores são frequentemente 
examinados e relacionados ao ambiente de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho, declarou que a interação entre o 
ambiente de trabalho, o conteúdo do serviço, os fatores organizacionais e as competências 
dos trabalhadores, bem como os fatores culturais e outros que afetam as experiências 
e percepções de trabalho, podem interferir a saúde, o contentamento no trabalho, e o 
desempenho nas práticas laborais (OIT,1984)

As relações entre e dentro do ambiente de trabalho, o conteúdo do serviço, as 
condições organizacionais e as competências dos trabalhadores, as necessidades, a cultura 
e outras causas do trabalho que podem influenciar a saúde, o desempenho no trabalho e 
a satisfação no trabalho através de percepções e experiências (Organização Internacional 
do Trabalho, 1984)

A classificação dos fatores psicossociais como riscos é aplicável se tiverem 
um efeito adverso na relação do indivíduo com o seu entorno. A literatura centra-se 
predominantemente no stress e no burnout como fatores psicossociais, uma vez que são 
os que têm o impacto mais prejudicial no bem estar físico e mental dos colaboradores 
(Murofuse; Abranches; Napoleão; 2005). De acordo com Matteson e Yivancevich (1987), 
o estresse é uma resposta reativa que é influenciada por características individuais e é 
desencadeada por comportamentos, situações ou eventos externos que impõem uma 
quantidade anormal de demandas físicas ou psicológicas ao indivíduo. Em essência, 
indivíduos experienciam o estresse quando se encontram com recursos insuficientes para 
cumprir as demandas de seu entorno, conforme descrito por Ribeiro e Marques (2009). O 
estresse, embora possa ser uma resposta comum e útil para a adaptação e sobrevivência, 
pode tornar-se um problema sério quando é intenso e mal administrado. Neste cenário, ele 
pode levar a prejuízos consideráveis em termos de saúde física e mental. De acordo com 
Pereira (2009), a forma como um indivíduo lida com os desafios e pressões no trabalho 
pode afetar diretamente sua saúde relacionada ao ambiente profissional.

O burnout tem sido conceituado como um estado de completa exaustão física 
e mental decorrente do estresse relacionado ao trabalho. Este estado de esgotamento, 
definido por pesquisadores como IsHak et al. (2009) e Murofuse et al. (2005), pode ter 
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efeitos negativos graves tanto no estado de saúde como no desempenho profissional. As 
exigências da indústria de serviços, em particular, podem servir como um fator potencial 
que predispõe os indivíduos à exaustão emocional e, em última análise, ao esgotamento. 
(Magnusson Hanson; et al., 2008).

Os sintomas depressivos são outro fator de saúde psicossocial que pode impedir 
a capacidade de um indivíduo de responder adequadamente ao seu ambiente. Esses 
sintomas podem levar a uma série de complicações que influenciam negativamente 
o desempenho no trabalho, como humor deprimido, desinteresse, dificuldade de 
concentração e retardo psicomotor. Estes sintomas também podem resultar num aumento 
da sensação de stress, o que sugere que podem existir semelhanças entre o estresse, 
ansiedade e a depressão (Ribeiro e Marques, 2009)

Vários estudos têm demonstrado uma correlação entre os estressores psicológicos 
presentes no local de trabalho e o desenvolvimento de transtornos mentais leves, como 
a depressão (Araújo, Aquino, Menezes, Santos e Aguiar, 2003; Araújo, Graça e Araújo, 
2003; Kristensen, Hannerz, Hogh e Borg, 2005).Os fatores psicossociais mencionados 
anteriormente, o papel do trabalho por turnos e as consequentes perturbações do sono 
desempenham um papel crucial no bem estar geral do trabalhador, tanto mental como 
fisicamente

Origem e evolução do direito à desconexão

O direito à desconexão surge como resposta à crescente conectividade entre 
trabalho e vida pessoal devido ao avanço da tecnologia. Referindo assim, ao direito dos 
trabalhadores de se desconectarem das informações do trabalho fora de seu expediente, 
incluindo e-mails, ligações e mensagens. A necessidade desse direito tornou-se mais 
evidente durante a pandemia de covid-19, onde o trabalho remoto se tornou uma norma. A 
pandemia evidenciou a importância de manter o equilíbrio entre vida pessoal e profissional, 
assim o direito a desconectar ganhou mais atenção (Fujita, 2022).

Reconhecendo a importância do direito a desconectar, alguns países implementaram 
medidas legais para proteger os trabalhadores. Na França, o direito a desconexão foi 
introduzido em meados de  2017, exigindo que as empresas que possuíssem  de 50 
trabalhadores estabelecessem limites claros entre o trabalho e a vida pessoal. No Brasil, 
uma pesquisa realizada por Fujita (2022) deu foco a desconexão dos operários durante 
a pandemia da covid-19 e destacou a necessidade de reconhecimento legal do direito 
à desconexão. Demonstrando, por meio de sua pesquisa ,que a implementação desse 
direito pode ajudar a reduzir os impactos negativos do excesso de trabalho, assim gerando 
equilíbrio entre vida pessoal e profissional.

O direito de desconexão possui um impacto significativo no bem estar dos 
trabalhadores, pois ele proporciona  distância de toda comunicação relacionada ao trabalho 
fora de seu horário de labor. A pandemia de covid-19 ressaltou ainda mais a importância 
desse direito, uma vez que o teletrabalho levou a um aumento do tempo gasto em trabalhar. 
A pesquisa feita por Balardini (2021) sobre o direito à desconexão para trabalhadores na 
forma remota, destacou o potencial impacto negativo da conectividade constante na saúde 
mental dos funcionários. Também constatou que ao reconhecer e implementar o direito à 
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desconexão, os empregadores podem promover um equilíbrio mais saudável entre vida 
pessoal e profissional e melhorar o bem estar de seus funcionários.

Direito a desconexão e teletrabalho

Um estudo foi realizado em 2017 pela OIT e pela EUROFOUND (2017, p. 01-50) 
para investigar as implicações e circunstâncias que rodeiam o teletrabalho e o trabalho 
móvel em quinze países. Os resultados indicaram um aumento na prevalência deste tipo 
de regime de trabalho nos países pesquisados. Além disso, o estudo iluminou as seguintes 
consequências:

I - Vantagens: diminuição do tempo gasto no deslocamento, mais flexibilidade na 
programação do horário de trabalho e um aumento na eficiência geral.

II – Desvantagens: jornada de trabalho mais longa e a indefinição dos limites entre a 
vida pessoal e profissional. Além disso, existe o risco de aumento da intensidade do 
trabalho, levando a níveis elevados de estresse que podem impactar negativamente 
a saúde e o bem estar geral. Isto pode ter um impacto significativo na situação dos 
trabalhadores.

Além disso, as descobertas levantam preocupações sobre a hiperconectividade no 
trabalho. Por exemplo, na Espanha aproximadamente 64% dos trabalhadores positivaram 
que exercem atividades profissionais mesmo nos tempos livres, pausas e dias de folga, e 
68% confirmaram que recebem frequentemente e-mails e telefonemas relacionados com o 
trabalho fora do horário de serviço. Nos EUA, a realidade é semelhante: a pesquisa descobriu 
que 44% dos americanos verificavam o e-mail organizacional todos os dias durante as 
férias e 54% disseram que continuavam a responder aos e-mails e a falar digitalmente 
mesmo que estivessem ausentes do trabalho por motivo de doença. O estudo foi realizado 
antes mesmo da pandemia de covid-19 e do impacto do isolamento social. A investigação 
revela uma tendência global para a hiperconectividade no trabalho, mesmo em escritórios 
não digitais, não remotos, fora de casa e em empregos não remotos.

O excesso de conectividade no trabalho acarreta um enorme risco de causar 
danos psicológicos aos colaboradores precisamente porque não promove um ambiente 
de trabalho equilibrado e uma desconexão adequada de assuntos relacionados com o 
ambiente profissional. Os impactos na saúde dos trabalhadores são de grande escala 
e podem ocorrer a curto, médio e longo prazo. Esses efeitos incluem sofrimento mental 
geral, ansiedade, stress, depressão, burnout, estresse pós-traumático, desatenção devido 
ao esforço excessivo e diversas psicopatologias ocupacionais (Thunstrom et al., 2020, p. 
05; Barros-Delben, et al., 2020, p. 09; Vigo et al., 2020, p. 07).

Apesar dos numerosos avanços no trabalho, na tecnologia e na sociedade, os 
estigmas da indústria de serviços permanecem os mesmos que  perduravam durante a 
Revolução industrial. Os empregadores ainda esperam que seus trabalhadores se dediquem 
integralmente, mas não oferecem remuneração e benefícios adequados em troca (Maior, 
2003, p. 03). O único objetivo é gerar o máximo de capital possível, desconsiderando a 
saúde física e mental, o bem estar e a qualidade de vida geral do trabalhador. Olhando 
para a situação de outro ângulo, especialmente durante a pandemia, os funcionários 
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desenvolveram um sentimento de pavor relativamente ao desemprego e à incapacidade de 
sobreviver a tal evento.

Os funcionários enfrentam frequentemente vários desafios no local de trabalho, 
incluindo relações de trabalho desfavoráveis e a expectativa de disponibilidade constante 
para com os seus empregadores. Essa hiperconectividade no trabalho pode resultar no 
desrespeito de direitos cruciais como o direito ao descanso, saúde e lazer. Infelizmente, 
isso muitas vezes leva a problemas de saúde mental e a um declínio no bem estar geral 
dos trabalhadores, o que acaba por atingir a sociedade como um todo de forma negativa 
(Maior, 2003, p. 04). Além disso, a falta da devida compensação por horas extras ou horas 
adicionais agrava ainda mais a situação.

Segundo António Monteiro Fernandes (2019), o direito ao despedimento é um 
período durante o qual os trabalhadores não estão contratualmente obrigados a estar 
disponíveis, o que garante que possam usufruir plenamente dos seus direitos ao descanso 
e ao lazer (Fernandes, 2019, p.19). Em termos mais simples, o direito à desconexão 
garante a proteção dos direitos constitucionais e trabalhistas fundamentais. Embora 
não exista legislação específica sobre o tema desconexão e hiperconexão no Brasil, as 
discussões sobre o tema ganharam força, principalmente à luz da pandemia da covid-19. 
Atualmente, apenas quatro países, nomeadamente França, Itália, Bélgica e Espanha, 
possuem leis explícitas e abrangentes que tratam da questão. Além disso, em janeiro de 
2021, o Parlamento Europeu deferiu o Relatório n.º. 2019/218, que fornece diretrizes e 
recomenda que os estados membros criem suas próprias leis sobre o direito à desconexão 
(União Europeia, 2021).

Em solos brasileiros, houve dois projetos de lei propostos ,que abordam o direito de 
se desconectar do trabalho. O primeiro, Projeto de Lei nº6.038, de 2016, não foi aprovado 
sendo arquivado. O segundo, Projeto de Lei n°4.044 de 2020, está atualmente em processo 
legislativo, mas compartilha as mesmas limitações das leis da Europa. Ao procurar 
transformar a estrutura e a dinâmica do emprego, é importante considerar as palavras do 
antropólogo Studs Terkel (1972, p. 25), que acreditava que o ato de trabalhar serve como 
um meio de encontrar um propósito diário e não apenas uma forma de ganhar dinheiro 
ou reconhecimento. O trabalho deve fazer parte da vida, e não causa de adoecimento ou 
morte, de segunda a sexta-feira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa, abordou desde a evolução histórica das relações de trabalho, 
dando ênfase a transformação feita pela revolução industrial, que moldou a dinâmica entre 
empregadores e empregados e, de forma mais ampla, impactaram a estrutura social e 
econômica. Observou-se que a transição do trabalho artesanal para a produção em massa 
representou uma mudança fundamental na autonomia do trabalhador e na separação 
entre a vida pessoal e profissional. Mais recentemente, com o surgimento do teletrabalho 
impulsionado pela quarta Revolução Industrial, assistimos a um fenômeno parcial de 
reversão dessa separação, que traz consigo desafios únicos, especialmente no que se 
refere à saúde mental dos trabalhadores e ao equilíbrio entre trabalho e vida pessoal.
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Consequentemente, a eficácia no trabalho e a sensação de bem estar entre os 
colaboradores estão intrinsecamente ligadas ao cuidado com a saúde mental. Entretanto, 
essa meta é frequentemente desafiada por uma série de questões, como o estresse elevado, 
a exaustão decorrente do burnout e ocorrências de assédio moral no ambiente de trabalho. 
Para superar estes obstáculos, precisamos de adotar uma abordagem mais humana e 
abrangente que valorize a saúde mental como uma parte crucial do bem estar geral dos 
trabalhadores, em vez de apenas pensar nela como um meio de aumentar a produtividade.

Logo, nesta era hiperconectada, o direito a se desconectar parece ser  um conceito 
regulamentar, uma solução para os desafios enfrentados pelos trabalhadores modernos. 
Este direito visa garantir que os trabalhadores possam desligar-se do trabalho fora do 
horário de expediente, protegendo a sua saúde mental e promovendo um equilíbrio mais 
saudável entre a vida pessoal e profissional. Embora alguns países tenham feito progressos 
legislativos no reconhecimento e proteção deste direito, a sua adoção e implementação a 
nível mundial ainda está muito distante.

Podemos concluir , que a relação entre trabalho, tecnologia e bem estar do 
trabalhador possui alguns entraves. Dito isso, conforme avançamos para um futuro cada 
vez mais digitalizado e conectado, se torna essencial que as políticas de trabalho também 
evoluam para enfrentar esses novos desafios. Este artigo ressalta a importância de 
políticas que venha a promover um ambiente de trabalho saudável, reconhecendo o direito 
à desconexão não apenas como algo fútil, mas como uma necessidade fundamental para 
o bem estar dos trabalhadores do século XXI e adiante.
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RESUMO

A pandemia de covid-19 provocou uma mudança rigorosa no uso de Equi-
pamentos     de Proteção Individual (EPI) e a adoção de novas medidas pre-
ventivas para reduzir os riscos de infecção. Isso incluiu a ênfase na higiene 
das mãos, no uso obrigatório de vários itens de EPI, como máscaras N95, 
luvas, proteção ocular, roupas protetoras, coberturas descartáveis para 
os sapatos, aventais de isolamento, luvas externas e protetores faciais, 
juntamente com procedimentos específicos para vestir e retirar o EPI. O 
que costumava ser usado para riscos individuais agora se tornou uma     
obrigação coletiva. A justificação para essa mudança reside na dissemina-
ção global do vírus SARS-Cov- 2, que surgiu em Wuhan, China, em 2019, 
levando rapidamente a milhares de infecções e mortes e resultando na de-
claração de pandemia pela Organização Mundial da Saúde. Em resposta, 
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as autoridades de saúde, incluindo o Ministério da Saúde (MS), implementaram medidas ri-
gorosas para proteger os profissionais de saúde, ajustando e regulamentando o uso de EPI. 
Isso envolveu a seleção adequada de EPIs                                      com base nos riscos biológicos, garantindo o 
uso adequado, a limpeza regular o descarte e a adesão às instruções do fabricante. É enfa-
tizado que os EPIs são de uso exclusivo para  área da saúde nunca devem ser levados para 
casa. É destacada a importância do EPI na proteção dos profissionais de enfermagem, dada 
a alta taxa de contágio, e a falta do mesmo pode representar riscos e perigos para a saúde. 
De acordo com o Código de Ética e Legislação de Enfermagem (Resolução nº 564/2017), os 
enfermeiros têm o direito de recusar tarefas que coloquem em perigo sua segurança ou a de 
outros, como quando o EPI não está disponível.  Este texto tem como objetivo investigar as 
mudanças e adaptações no uso de EPI para os profissionais de enfermagem em resposta 
à covid-19, com foco específico nas alterações do traje com o uso do EPI. Objetivos Ge-
rais: Analisar as mudanças no uso de EPI em resposta à pandemia de covid-19; Explorar a 
importância dos EPIs na proteção dos profissionais de enfermagem; investigar as diretrizes 
e regulamentações de EPI estabelecidas pelas autoridades de saúde. Objetivos Específi-
cos: Avaliar as mudanças nos procedimentos de vestir e retirar EPI; Discutir a necessidade 
de aderir às diretrizes de segurança no uso de EPI; Examinar os riscos associados à falta 
de EPI para os profissionais de enfermagem. Dessa forma, a metodologia utilizada nesse 
projeto foi de revisão de literatura envolvendo principalmente a pesquisa, análise e síntese 
de informações a partir de fontes existentes para abordar os tópicos e as questões da pes-
quisa. Isso ajudou a construir uma base sólida de conhecimento e evidências no campo da 
prevenção e segurança dos profissionais da área da saúde.

Palavras-chave: EPIs. pandemia. enfermagem. prevenção. segurança.Sars-Cov-2. risco 
biológico. contágio. profissionais de saúde. mudança de comportamento.

ABSTRACT

The covid-19 pandemic has brought about a stringent shift in the use of Personal Protective 
Equipment (PPE) and the adoption of new preventive measures to reduce the risk of infec-
tion. This includes a strong emphasis on hand hygiene and the mandatory use of various 
PPE items, such as N95 masks, gloves, eye protection, protective clothing, disposable shoe 
covers, isolation gowns, outer gloves, and face shields, along with specific procedures for 
donning and doffing PPE. What was once used for individual risks has now become a collec-
tive obligation. The justification for this change lies in the global spread of the SARS-CoV-2 
virus, which emerged in Wuhan, China, in 2019, rapidly leading to thousands of infections 
and deaths and resulting in the declaration of a pandemic by the World Health Organiza-
tion. In response, health authorities, including the Ministry of Health, implemented stringent 
measures to protect healthcare professionals, adjusting and regulating the use of PPE. This 
involved the proper selection of PPE based on biological risk, ensuring proper use, regular 
cleaning, or disposal, and adherence to manufacturer’s instructions. It is emphasized that 
PPE is exclusive for healthcare settings and should never be taken home. The importance 
of PPE in protecting nursing professionals is highlighted due to the high rate of contagion, 
and its absence can pose risks and dangers to health. According to the Nursing Code of 
Ethics and Legislation (Resolution No. 564/2017), nurses have the right to refuse tasks that 
jeopardize their safety or that of others, such as when PPE is unavailable. This text aims to 
investigate the changes and adaptations in PPE usage for nursing professionals in respon-
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se to covid-19, with a specific focus on alterations in PPE attire. General Objectives: Analyze 
the changes in PPE usage in response to the Covid-19 pandemic; Explore the importance of 
PPE in protecting nursing professionals; Investigate the guidelines and regulations of PPE 
established by health authorities. Specific Objectives: Evaluate the changes in donning and 
doffing PPE procedures;  Discuss the need to adhere to safety guidelines in PPE usage; 
Examine the risks associated with the lack of PPE for nursing professionals. As such, the 
methodology used in this project involved a literature review primarily encompassing rese-
arch, analysis, and synthesis of information from existing sources to address the research 
topics and questions. This helped build a solid foundation of knowledge and evidence in the 
field of prevention and safety for healthcare professionals.

Keywords: PPE. pandemic. nursing. prevention. safety. Sars-Cov-2. biological risk. 
contagion. healthcare professionals. behavioral change.

INTRODUÇÃO

Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada 
sobre vários casos de pneumonia na cidade de Wuhan, província de Hubei, na República 
Popular da China. Tratava-se de uma nova cepa de coronavírus que não havia sido identificada 
antes em seres humanos. Uma semana depois, em 07 de janeiro de 2020, as autoridades 
chinesas confirmaram que haviam identificado um novo tipo de coronavírus, denominado 
SARS-CoV-2, surgindo assim, uma grande preocupação em relação a essa doença que se 
espalhou rapidamente em várias regiões do mundo, com diferentes impactos (OMS, 2020).

A covid-19 foi elevando os níveis de transmissibilidade, ou seja, houve uma rápida 
disseminação do vírus em curta escala de tempo, passando a ser declarada pandemia em 
11 de Março de 2020 pela OMS, quando já havia atingido diferentes continentes. Em 18 de 
março de 2020, os casos confirmados da Covid-19 já haviam ultrapassado 214 mil em todo 
o mundo (Freitas et al., 2020).

O escasso conhecimento sobre os modos de transmissão e o papel dos portadores 
assintomáticos na difusão do SARS-CoV-2, aliado à inexistência de  vacinas e alternativas 
terapêuticas específicas, desafiou pesquisadores, gestores da saúde e governantes na 
busca de medidas de saúde pública não farmacológicas, para  reduzirem o ritmo de expansão, 
com intuito de evitar o esgotamento dos sistemas de saúde e permitir o tratamento oportuno 
de complicações graves, bem como evitar mortes (Aquino et al., 2020).

Muitos países implementaram uma série de intervenções para reduzir a transmissão 
do vírus e frear a rápida evolução da pandemia. Tais medidas incluem o isolamento de casos; 
o incentivo à higienização das mãos, à adoção de etiqueta respiratória e ao uso de máscaras 
faciais caseiras; e medidas progressivas de distanciamento social, com o fechamento de 
escolas e universidades, a proibição de eventos em massa e de aglomerações, a restrição 
de viagens e transportes públicos, a conscientização da população para que permaneça em 
casa, até a completa proibição da circulação nas ruas, exceto para a compra de alimentos e 
medicamentos ou a busca de assistência à saúde. Essas medidas têm sido implementadas 
de modo gradual e distinto nos diferentes países, com maior ou menor intensidade, e 
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seus resultados, provavelmente, dependem de aspectos socioeconômicos, culturais, de 
características dos sistemas políticos e de saúde, bem como dos procedimentos operacionais 
na sua implementação (Aquino et al., 2020).

O texto também destaca a facilidade de transmissão do vírus, incluindo contágio por 
meio do contato com indivíduos infectados, superfícies contaminadas, gotículas de saliva, 
espirros e tosse. A infecção apresenta uma variedade de manifestações clínicas, desde 
casos assintomáticos até complicações graves, o que exige atenção especial a sintomas 
que indiquem agravamento do quadro (Ministério da Saúde, 2020).

A alta ocupação de leitos de UTI em diversos países levou à superlotação do sistema 
de saúde, resultando em desafios significativos. O Brasil, por exemplo, tomou   medidas, 
como a criação de Hospitais de Campanha, para lidar com a crescente demanda. Nesse 
contexto, os profissionais de enfermagem desempenham um papel            fundamental, sendo 
considerados a espinha dorsal do sistema de saúde (Alves & Ferreira, 2020). A OMS e 
outras autoridades globais têm colaborado no combate à pandemia (OPAS, 2020).

Este estudo tem como objetivo geral analisar a importância dos Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) na segurança dos profissionais de saúde durante a pandemia 
de Covid-19. Os objetivos específicos incluem avaliar o uso correto dos EPIs, discutir os 
impactos da escassez de EPIs na saúde dos profissionais e destacar                      a relevância da atuação 
da enfermagem na linha de frente da pandemia.

Na metodologia da pesquisa, foi adotada uma abordagem qualitativa, envolvendo 
uma pesquisa bibliográfica baseada em fontes como artigos científicos, livros e documentos 
oficiais, incluindo o Ministério da Saúde e a Organização Mundial da Saúde. A análise 
de dados será conduzida por meio da leitura interpretativa e a  busca de soluções para 
os problemas identificados, culminando na elaboração de um texto analítico. Essa 
abordagem metodológica visa atingir os objetivos propostos na investigação sobre o uso 
de Equipamentos de Proteção Individual na área da saúde. 

Essa introdução estabelece o cenário dos desafios apresentados   pela pandemia 
da covid-19, enfatizando a importância das medidas de saúde pública e o papel crucial dos 
profissionais de enfermagem nesse contexto global.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Introdução à Importância dos EPIs na Área da Saúde

A utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) desempenha um papel 
de suma importância no campo da saúde, assegurando a segurança e a integridade dos 
profissionais e contribuindo significativamente para a prevenção de riscos à saúde no 
ambiente de trabalho. Conforme estabelecido na Norma Regulamentadora NR 6, presente 
na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, os EPIs compreendem dispositivos ou 
produtos destinados a resguardar os trabalhadores contra riscos suscetíveis de ameaçar 
sua saúde e segurança (Norma Regulamentadora NR 6).

Essa definição abrange a proteção contra diversos agentes presentes no ambiente 
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de trabalho, sejam eles físicos, químicos, mecânicos ou biológicos. Os EPIs funcionam como 
uma barreira que neutraliza ou atenua a ação desses agentes, assegurando, desse modo, 
a saúde e a integridade dos trabalhadores. Além disso, esses equipamentos desempenham 
um papel fundamental na prevenção de doenças ocupacionais e na redução da gravidade 
de lesões em casos de acidentes.

Os EPIs possuem importância crucial na proteção individual dos empregados, 
especialmente em atividades laborais que envolvem riscos à saúde. No setor de saúde, onde 
os profissionais estão frequentemente expostos a agentes infecciosos, o uso apropriado de 
EPIs é essencial para evitar a transmissão de doenças, como a   covid-19.

A legislação, como a NR 6, estabelece diretrizes claras para a disponibilização e 
uso de EPIs, tornando obrigatória a entrega gratuita desses equipamentos em perfeitas 
condições de conservação e funcionamento. O treinamento e capacitação dos profissionais 
de saúde são fundamentais para garantir a correta utilização dos EPIs e, consequentemente, 
prevenir a disseminação  de doenças infeciosas (Norma Regulamentadora NR 6).

O contexto atual, marcado pela pandemia de covid-19, realça ainda mais a importância 
dos EPIs, visto que desempenham um papel crucial na prevenção da disseminação do vírus. 
Este trabalho oferecerá uma revisão teórica detalhada sobre a relevância, regulamentação 
e utilização apropriada dos EPIs, com destaque para suas aplicações no âmbito da saúde, 
considerando a pandemia atual e a proteção tanto dos profissionais da área quanto dos 
pacientes. Para embasar essa revisão, serão utilizadas as referências previamente citadas, 
a fim de evidenciar a vital importância dos EPIs no campo da saúde, especialmente durante 
uma crise sanitária global.

Em meio ao surto de Covid-19 que assola o mundo, observamos mudanças 
significativas nas práticas relacionadas ao uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs). A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em resposta a essa emergência 
de saúde pública, divulgou em 31 de março de 2020 a terceira atualização da Nota 
Técnica (NT) nº 04/2020, que apresenta orientações precisas. para os serviços de saúde, 
destacando medidas de prevenção e controle durante o atendimento a casos suspeitos ou 
confirmados de infecção pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2). A NT nº 04/2020 explicita 
“excepcionalidades devido à alta demanda por máscaras N95/PFF2 ou equivalente”. Isso 
implica que, devido ao aumento da demanda por máscaras de proteção respiratória (N95/
PFF2 ou equivalentes) causado pela emergência da Covid-19, essas máscaras podem ser 
utilizadas excepcionalmente por um período mais longo ou um número maior de vezes do 
que o recomendado pelo fabricante, desde que atendam às diretrizes estabelecidas na 
Nota Técnica.

No entanto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) adota uma abordagem diferente, 
não recomendando a flexibilização dos EPIs, mas sim a aplicação criteriosa de acordo com 
a atividade realizada pelos profissionais de saúde, visando otimizar a disponibilidade desses 
equipamentos. A ênfase recai na importância de garantir que os profissionais estejam 
adequadamente protegidos de acordo com as tarefas desempenhadas.
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Tipos de EPIs utilizados na área de saúde

A pandemia da covid-19 trouxe à tona a necessidade de se adaptar e reforçar as 
medidas de segurança para proteger os profissionais de saúde contra contaminações. As 
diretrizes indicam que a seleção e o uso dos EPIs devem levar em consideração o risco 
biológico ao qual os trabalhadores estão expostos, com a necessidade de regularização 
junto às autoridades certificadoras e à ANVISA. É imperativo que esses equipamentos 
sejam utilizados corretamente, higienizados ou descartados de acordo com as orientações 
técnicas, além de passar por inspeção, reparo e substituição conforme as instruções do 
fabricante. É enfatizado que, sob nenhuma circunstância, os EPIs são de uso exclusivo no 
ambiente de saúde não devem serem  levados para casa.

Os EPIs essenciais para a prevenção da covid-19 em serviços de saúde incluem 
gorros, óculos de proteção ou protetores faciais, máscaras, aventais impermeáveis de 
mangas compridas e luvas de procedimento. Quanto ao tipo de máscara, recomenda-
se o uso de máscaras cirúrgicas para procedimentos geradores de gotículas e máscaras 
de proteção respiratória (respiradores particulados) com eficácia mínima na filtração de 
95% de partículas de até 0,3µ (como as do tipo N95, N99, N100, PFF2 ou PFF3) durante 
procedimentos geradores de aerossóis, como intubação ou aspiração traqueal, ventilação 
não invasiva, ressuscitação cardiopulmonar, ventilação manual antes da intubação, entre 
outros (Ministério da Saúde, 2020).

Uso correto e cuidados com os EPIs

Essas mudanças e adaptações no uso de EPIs em resposta à covid-19 refletem 
a necessidade de proteger os profissionais de saúde e, ao mesmo tempo, garantir a 
continuidade da prestação de serviços de saúde de maneira segura e eficaz. Elas ilustram 
como as regulamentações e orientações podem ser flexíveis, mas estritamente direcionadas 
para a situação de emergência atual, com o objetivo de mitigar os riscos de infecção e 
proporcionar segurança a todos os envolvidos no combate à pandemia.

As diretrizes relacionadas ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
na prevenção e controle da covid-19 implicam na utilização de diferentes tipos de EPIs, 
cada um com finalidades específicas. As máscaras cirúrgicas, por exemplo, são projetadas 
para evitar a contaminação da boca e do nariz do profissional por gotículas respiratórias em 
situações de proximidade com pacientes suspeitos ou confirmados de covid-19, devendo 
ser substituídas quando úmidas ou sujas e nunca reutilizadas (Ministério da Saúde, 2020).

Por outro lado, as máscaras de proteção respiratória, como N95/PFF2 ou 
equivalentes, são essenciais em procedimentos com risco de geração de aerossóis, exigindo 
um ajuste apropriado e uso exclusivo, seguindo rigorosamente as orientações do fabricante 
(Ministério da Saúde, 2020).

As luvas, tanto de procedimentos não cirúrgicos quanto as estéreis, são fundamentais 
para evitar o contato das mãos com fluidos e materiais contaminados. Devem ser trocadas 
sempre que o profissional entrar em contato com outro paciente (Ministério da Saúde, 2020).

Óculos de proteção ou protetores faciais são recomendados para proteger contra 
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respingos de fluidos corporais, sendo de uso exclusivo e sujeitos à higiene adequada 
(Ministério da Saúde, 2020).

Capotes ou aventais impermeáveis são cruciais em procedimentos com risco 
de respingos, devendo ser descartados após o uso. Além disso, o gorro é indicado para 
proteção dos cabelos e da cabeça do profissional em procedimentos que geram aerossóis 
(Ministério da Saúde, 2020).

A flexibilização do uso de máscaras N95/PFF2 ou equivalentes foi temporariamente 
permitida em resposta à escassez de insumos causada pela covid-19, desde que os 
devidos cuidados sejam tomados, como proteção adicional para as máscaras, protocolos 
para reutilização e verificação regular de sua integridade (Ministério da Saúde, 2020).

A correta utilização e remoção dos EPIs é essencial e deve seguir diretrizes 
específicas, incluindo a preparação adequada, atenção à higiene pessoal e a substituição 
dos EPIs em caso de contaminação ou dano (Fiocruz, s.d).

Impacto da covid-19 na disponibilidade e uso de EPIs

Profissionais de saúde na linha de frente enfrentam desafios adicionais, como o 
aprendizado correto da utilização dos EPIs e a escassez desses equipamentos, o que 
ampliou o risco de infecção entre esses profissionais. Essas informações refletem a 
complexidade da adaptação das práticas de EPI à pandemia da covid- 19 e a necessidade 
contínua de proteção eficaz para os profissionais de saúde (Ministério da Saúde, 2020).

Diante da pandemia da covid-19 e a rápida propagação do vírus, os impactos 
na saúde pública são evidentes. Há uma mudança abrupta nas rotinas dos serviços de 
saúde, com um aumento significativo nas internações hospitalares devido a complicações 
respiratórias (Gallasch et al., 2020).

Com o avanço da pandemia, o acesso aos Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) tem se tornado uma preocupação crítica, especialmente nos locais com alta demanda 
de atendimento. A escassez desses insumos torna fundamental o uso racional dos EPIs 
para garantir a capacidade de prestar cuidados aos pacientes sem comprometer a saúde 
dos profissionais de saúde (Idem,  2020)

Impacto na saúde dos profissionais de saúde

Os EPIs desempenham um papel crucial nas medidas de controle e prevenção 
da disseminação do novo coronavírus, sendo eficazes na assistência aos pacientes 
diagnosticados com a infecção. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
estabelece diretrizes claras para o uso dos EPIs, garantindo a segurança dos profissionais 
de saúde (ANVISA 2020).

As máscaras cirúrgicas, por exemplo, devem ser utilizadas para proteger o nariz e a 
boca do profissional contra gotículas respiratórias quando este atuar a uma distância inferior 
a 1 metro do paciente suspeito ou confirmado de infecção pelo SARSCoV-2. Cuidados 
específicos devem ser seguidos para o uso adequado dessas máscaras, incluindo a correta 
colocação e remoção (ANVISA 2020).
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Quando há risco de geração de aerossóis em procedimentos com pacientes 
suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus, o uso de máscaras de proteção 
respiratória é essencial. Essas máscaras devem atender a requisitos específicos de 
filtração de partículas e serem devidamente ajustadas à face do profissional. A reutilização 
excepcional dessas máscaras requer protocolos específicos e cuidados adicionais (ANVISA 
2020).

Luvas desempenham um papel fundamental na prevenção da contaminação, 
especialmente durante o contato com pacientes ou áreas de contaminação. O uso e a 
remoção correta das luvas são essenciais para evitar a contaminação cruzada e devem ser 
seguidos estritamente (ANVISA 2020).

A proteção dos olhos e da face contra respingos de fluidos é alcançada com o uso de 
óculos de proteção ou protetores faciais. Após o uso, esses itens devem ser adequadamente 
limpos e desinfectados para evitar a contaminação (ANVISA 2020).

O uso adequado de capotes ou aventais é essencial para evitar a contaminação da 
pele e das roupas do profissional, especialmente em situações de pacientes com quadros 
clínicos mais complexos. Cuidados com a qualidade do material, ajuste e descarte são 
necessários (ANVISA 2020).

O gorro é indicado para proteger cabelos e cabeça dos profissionais em procedimentos 
que podem gerar aerossóis. Após o uso, deve ser descartado adequadamente (ANVISA 
2020).

Medidas para proteção dos profissionais de saúde

No entanto, a alta demanda por EPIs durante a pandemia da covid-19 revelou 
fragilidades na oferta e uso desses equipamentos. Isso resultou em um aumento de casos 
de contaminação e óbitos entre os profissionais de saúde, incluindo médicos, enfermeiros 
e outros, que enfrentam situações de escassez e inadequação de EPIs (COFEN 2020).

A situação é crítica, com relatos de profissionais utilizando EPIs inadequados ou até 
mesmo reutilizando máscaras N95 e capotes. Isso representa um risco tanto para a saúde 
dos profissionais quanto para a eficácia do atendimento aos pacientes (Fantástico, 2020).

A sobrecarga emocional enfrentada pelos profissionais de saúde, principalmente 
enfermeiros, devido à exposição contínua aos riscos de contaminação, levou a problemas 
de saúde mental. Esses desafios incluem estresse ocupacional, que pode afetar a atenção, 
aumentar o medo e as preocupações devido à natureza desconhecida do vírus (Alves; 
Ferreira, 2020).

Portanto, é essencial traçar um plano de ação especial para a atuação da 
enfermagem, com medidas que incluam a redução da sobrecarga profissional, treinamento 
contínuo, fornecimento adequado de EPIs, apoio psicológico e valorização profissional. 
Essas medidas não apenas protegem os profissionais de saúde, mas também fortalecem o 
sistema de saúde como um todo (Alves; Ferreira, 2020).

Em resumo, a pandemia da covid-19 destacou a importância crítica do uso adequado 
e suprimento suficiente de EPIs para a segurança dos profissionais de saúde, especialmente 
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os enfermeiros, que estão na linha de frente do combate à doença. A falta de EPIs adequados 
representa um risco significativo de contaminação para esses profissionais, destacando a 
necessidade de medidas eficazes e uma abordagem cuidadosa para proteger aqueles que 
estão trabalhando incansavelmente para cuidar dos pacientes.

Figura 1 - Tipos de EPIs utilizados pelos profissionais da área de saúde conforme 
Normas 02/2020 (Pontes e Salomé, 2021). [Acessado 5 de novembro de 2023], e34111. 

Disponível em https://doi.org/10.1590/fm.2021.34111.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste contexto de pandemia global da covid-19, observamos a evolução das 
práticas relacionadas ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), com foco 
especial na área da saúde, onde os profissionais estão na linha de frente do combate ao 
vírus. Em consonância com os objetivos deste estudo, pudemos analisar as mudanças 
e adaptações ocorridas no uso de EPIs em resposta à pandemia, bem como explorar a 
importância desses equipamentos na proteção dos profissionais de enfermagem e examinar 
as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde.

“Os EPIs desempenham um papel crucial na proteção dos trabalhadores da 
saúde”, conforme enfatizado pelas normas regulamentadoras, incluindo a NR 6 (Norma 
Regulamentadora NR 6). Esses equipamentos servem como barreiras contra agentes de 
risco, sejam eles físicos, químicos, mecânicos ou biológicos, reduzindo significativamente 
os riscos à saúde dos profissionais. Além disso, desempenham um papel fundamental na 
prevenção de doenças ocupacionais e na mitigação da gravidade de lesões em casos de 
acidentes.
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“A pandemia da covid-19 trouxe à tona a necessidade de adaptação e reforço das 
medidas de segurança para proteger os profissionais de saúde contra contaminações”, 
conforme descrito pelas diretrizes (Ministério da Saúde 2020). As diretrizes ressaltam a 
importância da seleção e uso apropriado dos EPIs, com base no risco biológico a que 
os trabalhadores estão expostos, garantindo que esses equipamentos sejam utilizados 
corretamente, higienizados ou descartados conforme as orientações técnicas e que sigam 
as instruções do fabricante. É enfatizado que os EPIs de uso exclusivo na área da saúde 
nunca devem ser levados para casa, visando a segurança de todos.

Durante a pandemia, a alta demanda por EPIs levou à flexibilização temporária 
de seu uso, como destacado pela ANVISA (ANVISA 2020). Isso reflete a necessidade de 
equilibrar a disponibilidade desses equipamentos, garantindo que os profissionais estejam 
adequadamente protegidos de acordo com as tarefas que desempenham. No entanto, é 
importante ressaltar que a OMS adota uma abordagem diferente, enfatizando a importância 
de garantir que os profissionais estejam adequadamente protegidos de acordo com as 
tarefas desempenhadas, sem flexibilização excessiva.

“A crise de saúde pública causada pela covid-19 revelou fragilidades na oferta e 
uso de EPIs”, de acordo com os relatos do COFEN (2020). Isso resultou em um aumento de 
casos de contaminação e óbitos entre os profissionais de saúde. A situação crítica mostra 
que os profissionais têm enfrentado escassez e inadequação de EPIs, o que representa um 
risco significativo para sua saúde e a eficácia do atendimento aos pacientes.

Concluindo, os profissionais de saúde, em particular os da enfermagem, 
desempenham um papel fundamental na batalha contra a covid-19. Garantir que esses 
heróis estejam devidamente protegidos com Equipamentos de Proteção Individual 
adequados é uma prioridade. A escassez de EPIs adequados representa uma ameaça 
à segurança desses profissionais e à capacidade de atendimento de qualidade. É crucial 
que sejam tomadas medidas eficazes para fornecer EPIs, treinamento contínuo e apoio 
psicológico para proteger aqueles que estão incansavelmente cuidando dos pacientes.
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RESUMO

O texto explora o potencial impacto dos canabinoides, como o CBD e o 
THC, no sistema imunológico. Esses compostos demonstram proprieda-
des anti-inflamatórias e imunomoduladoras, podendo ser benéficos em 
condições como artrite reumatoide, esclerose múltipla, diabetes tipo 1, 
asma, alergias e sepse. Os mecanismos de ação incluem a inibição de ci-
tocinas pró-inflamatórias, a indução de células T reguladoras e a modula-
ção de células dendríticas e macrófagos. O THC pode ter efeitos imunos-
supressores ou imunoestimulantes, dependendo de fatores como dose e 
tempo de exposição. Os canabinoides interagem com diversos tipos de 
receptores, como receptores nucleares, canais iônicos e receptores de 
reconhecimento de padrões, afetando a resposta inflamatória e a função 
das células do sistema imunológico, apresentam potencial terapêutico na 
regulação do sistema imunológico em diversas condições, incluindo doen-
ças autoimunes e infecciosas. Entretanto, são necessárias pesquisas adi-
cionais para compreender totalmente esses efeitos, determinar dosagens 
ideais e avaliar possíveis efeitos adversos. 

Palavras-chave: canabinoides; sistema imunológico. anti-inflamatório. 
imunomodulador. potencial terapêutico.

ABSTRACT

The text explores the potential impact of cannabinoids, such as CBD 
and THC, on the immune system. These compounds demonstrate anti-
-inflammatory and immunomodulatory properties, potentially beneficial in 
conditions like rheumatoid arthritis, multiple sclerosis, type 1 diabetes, as-
thma, allergies, and sepsis. Mechanisms of action include the inhibition of 
pro-inflammatory cytokines, induction of regulatory T cells, and modulation 
of dendritic cells and macrophages. THC can have immunosuppressive or 
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immunostimulatory effects, depending on factors such as dose and exposure time. Canna-
binoids interact with various types of receptors, including nuclear receptors, ion channels, 
and pattern recognition receptors, affecting the inflammatory response and the function of 
immune system cells. They have therapeutic potential in regulating the immune system in 
various conditions, including autoimmune and infectious diseases. However, further rese-
arch is needed to fully understand these effects, determine optimal dosages, and assess 
potential adverse effects.

Keywords: Cannabinoids. Immune system. Anti-inflammatory. Immunomodulatory. 
Therapeutic potential.

INTRODUÇÃO

Os canabinoides são compostos químicos que atuam sobre os receptores 
canabinoides, que fazem parte do sistema endocanabinoide. Esse sistema é responsável 
por regular diversas funções fisiológicas, como o humor, a memória, a dor, o apetite e o sono. 
Além disso, o sistema endocanabinoide também tem um papel importante na modulação do 
sistema imunológico, que é o conjunto de células e moléculas que defendem o organismo 
contra agentes estranhos, como vírus, bactérias e parasitas1.

Os canabinoides podem ser classificados em três tipos: endógenos, exógenos e 
sintéticos. Os canabinoides endógenos são produzidos pelo próprio organismo, como a 
anandamida e o 2-araquidonoilglicerol (2-AG). Os canabinoides exógenos são provenientes 
de fontes externas, como a planta Cannabis sativa, que contém mais de 100 canabinoides, 
sendo os mais conhecidos o tetraidrocanabinol (THC) e o canabidiol (CBD). Os canabinoides 
sintéticos são fabricados em laboratório, como o dronabinol e a nabilona2.

Os canabinoides exercem seus efeitos por meio da interação com os receptores 
canabinoides CB1 e CB2, que estão presentes em diferentes tipos de células do corpo. 
O receptor CB1 é mais abundante no sistema nervoso central, onde está envolvido na 
regulação da neurotransmissão, da neuroproteção e da neurogênese. O receptor CB2 é 
mais expresso no sistema imunológico, onde está envolvido na regulação da inflamação, 
da imunidade inata e adaptativa e da homeostase imunológica3

Os canabinoides podem ter efeitos imunossupressores ou imunoestimulantes, 
dependendo do tipo, da dose, da via de administração e do contexto inflamatório. Esses 
efeitos podem ser benéficos para o tratamento de doenças autoimunes, alérgicas, 
inflamatórias e infecciosas4.

METODOLOGIA

O objetivo deste trabalho é revisar a literatura científica sobre os mecanismos de 
ação dos canabinoides no sistema imunológico, bem como as suas implicações terapêuticas 
para o tratamento de diversas doenças imunomediadas. Para isso, serão abordados os 
seguintes tópicos:
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• A interação dos canabinoides com outros receptores que estão envolvidos na 
regulação da imunidade, como os receptores acoplados à proteína G (GPCRs), 
os receptores nucleares, os canais iônicos e os receptores de reconhecimento 
de padrões (PRRs).

• A modulação dos canabinoides sobre a microbiota intestinal, que é o conjunto 
de microorganismos que habitam o trato gastrointestinal e que tem um papel 
crucial na maturação e na função do sistema imunológico.

Espera-se que este trabalho contribua para o avanço do conhecimento sobre 
os canabinoides e o sistema imunológico, bem como para a identificação de novas 
possibilidades terapêuticas para as doenças imunomediadas.

DESENVOLVIMENTO

O sistema imune é responsável pela defesa do organismo contra agentes 
patogênicos e células anormais. Ele é composto por células, órgãos, tecidos e moléculas 
que reconhecem e eliminam os antígenos. O sistema imune pode ser dividido em dois 
tipos: o inato e o adaptativo. O sistema imune inato é a primeira linha de defesa, que 
atua de forma rápida e não específica. Ele envolve células como macrófagos, neutrófilos, 
mastócitos e células natural killer (NK), além de moléculas como complemento, citocinas 
e interferons. O sistema imune adaptativo é a segunda linha de defesa, que atua de forma 
lenta e específica. Ele envolve células como linfócitos T e B, que produzem receptores de 
antígenos (TCR e BCR) e anticorpos (imunoglobulinas), respectivamente5.

Os canabinoides são compostos químicos que atuam nos receptores canabinoides, 
que fazem parte do sistema endocanabinoide. O sistema endocanabinoide é um conjunto 
de receptores, enzimas e moléculas endógenas que participam da regulação de diversos 
processos fisiológicos, como o apetite, o humor, a dor, a inflamação, a memória e a resposta 
imune. O sistema endocanabinoide e o sistema imune estão intimamente relacionados, 
pois os receptores canabinoides estão presentes em diversas células imunes, como 
macrófagos, linfócitos, mastócitos e células dendríticas. Além disso, os canabinoides podem 
modular a expressão e a liberação de citocinas pró-inflamatórias e anti-inflamatórias, bem 
como a proliferação, diferenciação, migração e apoptose das células imunes. Podem ser 
classificados em três tipos: endógenos, exógenos e sintéticos. Os canabinoides endógenos 
são produzidos pelo próprio organismo, como a anandamida e o 2-araquidonoilglicerol (2-
AG). Os canabinoides exógenos são derivados de plantas, como o Δ9-tetrahidrocanabinol 
(THC) e o canabidiol (CBD), que são os principais componentes da Cannabis sativa. Os 
canabinoides sintéticos são fabricados em laboratório, como o Rimonabant e o Nabilone. 
Os canabinoides podem ter efeitos benéficos ou prejudiciais no sistema imune, dependendo 
da dose, do tipo, do receptor e do contexto inflamatório. De modo geral, os canabinoides 
tendem a ter um efeito imunossupressor, reduzindo a resposta inflamatória e autoimune. 
No entanto, em alguns casos, eles podem ter um efeito imunoestimulador, aumentando a 
resistência a infecções ou tumores6 7.

O CBD tem demonstrado propriedades anti-inflamatórias e imunomoduladoras 
em modelos animais e humanos de artrite reumatoide, esclerose múltipla, diabetes tipo 
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1, asma, alergia e sepse. O CBD pode atuar por meio de vários mecanismos, como a 
inibição da produção de citocinas pró-inflamatórias, a indução de células T reguladoras, 
a supressão de células Th17 e a modulação de células dendríticas e macrófagos. Possui 
também interação com receptores nucleares, como o PPAR-γ, que estão envolvidos na 
regulação da inflamação e da imunidade 8.

O THC assim como o CBD possuí ação imunomoduladora, mas eles são mais 
complexos e variáveis do que os do CBD. O THC pode ter efeitos imunossupressores 
ou imunoestimulantes, dependendo da dose, do tempo de exposição, do tipo de célula 
imune e do tipo de estímulo inflamatório. O THC atua por meio dos receptores canabinoides 
CB1 e CB2, que estão expressos em diferentes tipos de células imunes, como linfócitos, 
monócitos, macrófagos, mastócitos, células NK e células dendríticas. O THC pode vir afetar 
a expressão de genes relacionados à imunidade e à inflamação 9.

Portanto, os canabinoides podem ter um potencial terapêutico para modular o 
sistema imunológico em diversas condições patológicas. No entanto, mais estudos são 
necessários para elucidar os mecanismos moleculares envolvidos, as doses ótimas, as vias 
de administração mais adequadas e os possíveis efeitos adversos dos canabinoides sobre 
a imunidade.

Além dos receptores canabinoides CB1 e CB2, os canabinoides podem interagir 
com outros receptores que estão envolvidos na regulação da imunidade, como os 
receptores acoplados à proteína G (GPCRs), os receptores nucleares, os canais iônicos e 
os receptores de reconhecimento de padrões (PRRs). Esses receptores podem mediar os 
efeitos dos canabinoides sobre a diferenciação, a proliferação, a migração, a secreção e a 
apoptose das células imunes10.

Os GPCRs são uma grande família de receptores que traduzem sinais extracelulares 
para o interior da célula por meio de proteínas G. Alguns GPCRs que podem ser ativados 
ou inibidos pelos canabinoides são o receptor de adenosina A2A, o receptor de serotonina 
5-HT3A, o receptor de dopamina D2, o receptor de opioides μ e κ, o receptor de glicina α3, o 
receptor de orexina-1 e o receptor de quimiocina CXCR4. Esses receptores podem modular 
a resposta inflamatória e a função das células T, B, NK, macrófagos e células dendríticas10 
11.

Os receptores nucleares são fatores de transcrição que regulam a expressão gênica 
em resposta a ligantes lipofílicos. Alguns receptores nucleares que podem ser ativados 
pelos canabinoides são o receptor ativado por proliferador de peroxissoma-γ (PPAR-γ), 
o receptor X do fígado (LXR) e o receptor gama ativado por proliferador de peroxissoma 
(PPAR-γ). Esses receptores podem influenciar a diferenciação, a ativação e a sobrevivência 
das células imunes, bem como a produção de citocinas e eicosanoides10 12.

Os canais iônicos são proteínas que permitem a passagem seletiva de íons através 
da membrana celular, gerando potenciais elétricos e sinalização intracelular. Alguns canais 
iônicos que podem ser modulados pelos canabinoides são os canais de cálcio do tipo T 
(T-VSCCs), os canais de potássio sensíveis ao ATP (KATP), os canais de potássio ativados 
por cálcio (KCa), os canais de sódio sensíveis à voltagem (NaV) e os canais TRP (transient 
receptor potential). Esses canais podem afetar a excitabilidade, a secreção e a migração 
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das células imunes, bem como a produção de espécies reativas de oxigênio (ROS)10 13.
Figura 1- Esta imagem mostra como os canabinoides podem modular a resposta imune.

Fonte: Viviane et al. (2010)

Segundo Viviane et al. (2010) os endocanabinoides são sintetizados na e liberados 
da membrana dos neurônios pós-sinápticos segundo a demanda após o influxo de cálcio 
(1). Eles ativam os receptores pré-sinápticos CB1 e restringem a atividade neural (2). A 
anandamida e a 2-AG são removidas da fenda sináptica pela captação na pós- e pré-
sinapse, respectivamente (3). Uma vez dentro dos neurônios, a anandamida acopla-se ao 
TRPV1 (com consequências opostas às da ativação do CB1) e passa por hidrólise pela 
FAAH, ao passo que a 2-AG é hidrolisada pela MGL (4).

Os PRRs são receptores que reconhecem padrões moleculares associados a 
patógenos (PAMPs) ou danos celulares (DAMPs), iniciando uma resposta imune inata. 
Alguns PRRs que podem ser regulados pelos canabinoides são os receptores do tipo Toll 
(TLRs), os receptores NOD-like (NLRs), os receptores RIG-I-like (RLRs) e os inflamassomas. 
Esses receptores podem induzir a produção de citocinas pró-inflamatórias, como o fator de 
necrose tumoral-α (TNF-α), a interleucina-1β (IL-1β) e a interleucina-6 (IL-6), bem como a 
ativação do fator nuclear kappa B (NF-κB) e das vias MAPK10 14.

Os canabinoides também podem afetar o sistema imunológico por meio da 
modulação da microbiota intestinal, que é o conjunto de microorganismos que habitam o 
trato gastrointestinal. A microbiota intestinal tem um papel crucial na maturação e na função 
do sistema imunológico, influenciando tanto a imunidade inata quanto a adaptativa. Os 
canabinoides podem alterar a composição e a diversidade da microbiota intestinal, bem 
como as interações entre as bactérias intestinais e as células imunes. Essas alterações 
podem ter efeitos protetores ou prejudiciais, dependendo do tipo de canabinoide, da dose, 
da via de administração e do estado inflamatório15 16.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conclusão, os canabinoides podem interagir com vários receptores e 
mecanismos que estão envolvidos na regulação do sistema imunológico, resultando em 
efeitos imunossupressores ou imunoestimulantes. Esses efeitos podem ter implicações 
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terapêuticas para o tratamento de diversas doenças imunomediadas, como as doenças 
autoimunes, as doenças alérgicas, as doenças inflamatórias e as doenças infecciosas. 
No entanto, mais estudos são necessários para esclarecer os mecanismos moleculares 
envolvidos, as doses ótimas, as vias de administração mais adequadas e os possíveis 
efeitos adversos dos canabinoides sobre a imunidade.

Os canabinoides mostraram que têm um papel importante na modulação do sistema 
imunológico, que é responsável pela defesa do organismo contra agentes estranhos. Os 
textos revisaram a literatura científica sobre os mecanismos de ação dos canabinoides, que 
podem interagir com vários receptores e moduladores da resposta imune, resultando em 
efeitos imunossupressores ou imunoestimulantes. Levantou-se as implicações terapêuticas 
dos canabinoides para o tratamento de diversas doenças imunomediadas, como as doenças 
autoimunes, as doenças alérgicas, as doenças inflamatórias e as doenças infecciosas.

Espera-se que os textos de canabinoides contribuam para o avanço do conhecimento 
sobre os canabinoides e o sistema imunológico, bem como para a identificação de novas 
possibilidades terapêuticas para as doenças imunomediadas. Sendo assim que possa 
servir de inspiração para futuros trabalhos acadêmicos sobre o tema.
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RESUMO

A gastronomia junto com a humanização hospitalar, podem fazer uma 
grande diferença quando o assunto é a evolução do paciente e o cui-
dado com o mesmo. Este estudo tem como objetivo analisar por meio 
de uma revisão bibliográfica a diferença no quadro clínico do paciente 
quando se é aplicada a gastronomia e humanização hospitalar, analisar 
e explicar o resultado. Foi utilizado o método de pesquisa descritiva para 
a realização do trabalho de conclusão de curso, feita com a utilização de 
artigos científicos, com uma abordagem quali-quantitativa. Foram usados 
artigos de 2017 a 2023, foram escolhidos artigos que tenham o foco em 
gastronomia, humanização hospitalar e na junção das duas. Tendo como 
resultado uma maior aceitação das refeições, reduzindo o desperdício 
dos alimentos, a desnutrição, o custo e resultando em uma melhora no 
estado nutricional do paciente, minimizando até mesmo os casos de óbi-
tos. Conclui-se que os hospitais que fazem a aplicação de gastronomia 
e humanização hospitalar, afetam de forma positiva o estado do paciente, 
tendo um bom resultado na sua evolução/recuperação. Porém é neces-
sário que mais profissionais percebam a importância desse tema e os 
benefícios de sua aplicação, gerando assim mais estudos, experimentos 
e bons resultados na prática, mudando pra melhor o setor hospitalar e 
consequentemente refletindo diretamente no estado de muitos pacientes.

Palavras-chave: gastronomia. humanização hospitalar. alimentação 
hospitalar. hotelaria hospitalar.

ABSTRACT

Gastronomy, together with hospital humanization, can make a big diffe-
rence when it comes to the patient’s evolution and care. This study aims 
to analyze, through a bibliographic review, the difference in the patient’s 
clinical condition when gastronomy and hospital humanization is applied, 
analyzing and explaining the result. The descriptive research method was 
used to carry out the course conclusion work, carried out using scienti-
fic articles, with a qualitative-quantitative approach. Articles from 2017 to 
2023 were used, articles were chosen that focus on gastronomy, hospital 
humanization and the combination of the two. Resulting in greater accep-
tance of meals, reducing food waste, malnutrition and costs and resulting 
in an improvement in the patient’s nutritional status, even minimizing cases 
of death. It is concluded that hospitals that apply gastronomy and hospital 
humanization positively affect the patient’s condition, having a good result 
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in their evolution/recovery. However, it is necessary for more professionals to realize the 
importance of this topic and the benefits of its application, thus generating more studies, 
experiments and good results in practice, changing the hospital sector for the better and 
consequently directly reflecting on the condition of many patients.

Keywords: gastronomy. hospital humanization. hospital food. hospital hospitality.

INTRODUÇÃO

Segundo Souza; Molero e Molina (2021), a gastronomia é um ramo da culinária que 
abrange conhecimentos e práticas relacionados com a alimentação. Atualmente os hospitais 
que procuram qualidade em alimentação e atendimento ao cliente, aliam a Dietoterapia à 
Gastronomia. Essa combinação, acrescida da satisfação da clientela, hoje é chamada de 
Gastronomia Hospitalar.

O termo Humanização está relacionado ao assistencialismo, num contexto de 
atenção, tranquilidade e reciprocidade, na produção dos cuidados, com maior eficiência 
na qualidade do atendimento. Essa Humanização preconiza um acolhimento específico na 
construção de compromisso, confiabilidade e afetividade de forma coletiva entre equipes de 
trabalhos, usuários e sua estruturação familiar Silva, Pereira e Araújo (2018).

A Nutrição é o estudo da ciência que investiga as relações entre o alimento ingerido 
pelo indivíduo e as doenças, buscando o bem-estar e a preservação da saúde humana Paiva 
(2018). A gastronomia hospitalar nasceu para associar a dietoterapia com uma refeição 
agradável e harmônica, a fim de motivar o paciente a se alimentar (SOUZA, MOLERO e 
MOLINA, 2021).

Para Baratto e Martins (2018) a Nutrição e a Gastronomia elas se complementam 
e conjuntamente trazem benefícios e qualidade de vida ao indivíduo, sendo a junção de 
hábitos saudáveis e prazerosos no ato de se alimentar. A Gastronomia Hospitalar obedece 
às necessidades nutricionais e restrições de cada patologia. Depois segue uma série de 
cuidados tanto no sabor, quanto na apresentação do alimento, que farão a diferença no 
momento de atrair e despertar o desejo da degustação Castro e Zanella (2017).

Segundo Pinto e Alves (2020) a gastronomia hospitalar concilia a prescrição 
dietética com elaboração de refeições atrativas e saborosas, a fim de promover a nutrição 
com prazer e ainda a apresentação do prato e da bandeja, a variedade do cardápio, o 
treinamento especializado dos colaboradores, a cordialidade no atendimento e a rapidez 
do serviço.

OBJETIVOS

Objetivo Geral

Identificar os artigos científicos em que foram aplicadas a gastronomia e a 
humanização juntas ou separadas, a fim de descobrir se fará diferença na evolução do 



72

Bem-estar e qualidade de vida: prevenção, intervenção e inovações - Vol. 3 C
apítulo 06

quadro clínico do paciente e se chegará em um bom resultado.

Objetivos específicos

Analisar o resultado da aplicação da Gastronomia e Humanização Hospitalar. 
Explicar o uso da G.H e Humanização para melhor resultado com o paciente. Analisar 
o resultado da aplicação da Gastronomia e Humanização Hospitalar na recuperação do 
quadro clínico paciente.

METODOLOGIA

Foi utilizado o método de pesquisa descritiva para a realização do trabalho de 
conclusão de curso, feita com a utilização de artigos científicos, com uma abordagem quali-
quantitativa. Foram usados artigos de 2017 a 2023, foram escolhidos artigos que tenham 
o foco em gastronomia, humanização hospitalar, na junção das duas e também hotelaria 
hospitalar e alimentação hospitalar.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foi utilizado o método de pesquisa descritiva para a realização do trabalho de 
conclusão de curso, feita com a utilização de artigos científicos, com uma abordagem quali-
quantitativa. Foram usados artigos com o ano de publicação mínimo o ano de 2017 foram 
escolhidos artigos que tenham o foco em gastronomia, humanização hospitalar e na junção 
das duas. O fluxograma abaixo mostra os artigos que foram selecionados para realização 
deste trabalho, sendo excluídos alguns por não ter correlação com o objetivo do mesmo.

Figura 1 - Elegibilidade quantitativa dos estudos nas bases de dados.

A seguir, a tabela abaixo mostra os artigos que foram selecionados, sendo 16 
artigos, com ano, autor, título e os resultados encontrados.
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Tabela 1 - Artigos analisados para obtenção de resultados quanto a humanização e 
gastronomia hospitalar.

Ano e Autor Título Resultados
Silva, Silva e Garcia 
(2019)

Benefícios da gas-
tronomia no serviço 
hospitalar: uma revi-

são de literatura.

Diante dos estudos apresentados, os resultados 
foram positivos quanto a implementação da gastro-
nomia hospitalar,  destacando os efeitos relaciona-
dos à melhor aceitação das refeições, redução de 
custos, e resultando sobre o estado nutricional dos 

pacientes minimizando os casos de óbitos.

D’agostini et al. 
(2017)

Alimentação hos-
pitalar: percepção 
sensorial e extras-

sensorial de pacien-
tes  em um hospital  

filantrópico

Conclui-se que, de modo geral, há satisfação com 
as refeições servidas, no entanto, as percepções 
dos pacientes, indicam insatisfação com aspectos 

que não puderam ser percebidos quantitativamente, 
como o ambiente, a aparência e a textura da comi-

da servida.

Silva (2020) Gastronomia hos-
pitalar como ferra-
menta para avaliar 
a aceitação de die-

tas livres infantis em 
hospitais brasileiros 

– uma revisão

A modificação da apresentação das dietas mostrou, 
na maioria dos estudos, uma diminuição significa-
tiva de rejeito e uma maior aceitação das refeições 

pelo público infantil.

É necessário que as instituições e a própria 
sociedade entendam a importância da gastronomia 
hospitalar infantil, o seu emprego como ferramenta 

de bem estar e de promoção de qualidade de vida a 
esse público específico.

Souza, Molero e 
Molina (2021)

Gastronomia e hu-
manização hospi-

talar

A gastronomia e a humanização hospitalar estão 
diretamente relacionadas com a manutenção e re-
cuperação da saúde do paciente. Portanto, locais 

que aplicam a gastronomia junto com a dietoterapia 
apresentam mais sucesso na recuperação do pa-

ciente, reduzindo os gastos com internações prolon-
gadas e com refeições desperdiçadas.

Pinto e Alves (2020) A gastronomia no 
contexto da hote-

laria hospitalar: um 
estudo de caso na 
cidade do rio de ja-

neiro , RJ, Brasil

Concluiu-se que a gastronomia, em sua essência, 
se insere no contexto hospitalar trazendo uma 

proposta de adaptação, introduzindo processos e 
serviços, com a finalidade de proporcionar prazer, 

despertar sensações, fidelização e melhor rentabili-
dade.

Oliveira, Oliveira e 
Santos (2020)

“Dentro das condi-
ções que a gente 
tem”: percepções 
de nutricionistas 

sobre gastronomia 
em hospital univer-

sitário.

Conclui-se que, as técnicas gastronômicas são im-
portantes e contribuem para a mudança no conceito 
estigmatizado de “comida de hospital”. Destaca-se, 
como limitação do estudo, sua realização em única 
unidade hospitalar. Salienta-se a necessidade de 

extrapolar a análise para outros estados e também 
para hospitais da rede privada.
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Ano e Autor Título Resultados
Lopes et al. (2021) Os benefícios da 

implantação da 
gastronomia hospi-
talar para o público 
adulto: uma revisão 

bibliográfica

Conclui-se que a gastronomia hospitalar pode ser 
utilizada como uma aliada na recuperação do es-
tado nutricional de pacientes hospitalizados des-
nutridos, reduzindo a desnutrição, melhorando as 

características sensoriais das preparações, a apre-
sentação das dietas e o atendimento aos pacientes. 
Porém são necessários mais estudos de campo que 

comprovem esse benefício.

Correia et al. (2020) Alimentação hospi-
talar sob o enfoque 
do cuidado humani-
zado: relato de ex-
periência do projeto 
“Trivial Gastronô-

mico” No Município 
de Lagoa da Prata 

– MG

Conclui-se que seguindo estratégias simples como 
a disponibilização de cardápios mais variados, a 

apresentação diferenciada e criativa das prepara-
ções, a consideração da individualidade e preferên-
cia dos pacientes, a valorização dos laços afetivos 
e dos aspectos culturais e comemorativos da ali-

mentação, favoreceu-se a mudança na concepção 
de alimentação hospitalar pelos atendidos e a maior 
aceitação pelas refeições servidas, o que pode levar 

ao menor índice de desperdício de alimentos.

Santos, Gontijo e 
Almeida (2017)

Efeito da gastrono-
mia na aceitabilida-
de de dietas hospi-

talares

Conclui-se que houve uma redução do índice resto-
-ingestão e as notas s atribuídas aos aspectos sen-
soriais (cor, sabor, aroma, textura), a temperatura 
e a aceitabilidade geral das refeições aumentaram 
após a aplicação das técnicas gastronômicas, em 
ambos os gêneros, sugerindo que tal fato possa 

melhorar o estado nutricional dos pacientes hospi-
talizados, e reduzir os custos com os desperdícios 

das refeições.

Silva (2022) Gastronomia e qua-
lidade de refeições 

hospitalares na 
perspectiva do nutri-

cionista

Os nutricionistas consideram que a gastronomia é 
importante para qualificar as refeições hospitalares 
e melhorar a aceitação dos pacientes, porém é ne-
cessária a especialização e treinamento de toda a 

equipe para sua implementação.
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Ano e Autor Título Resultados
Amaral, Tavares e 
Mello (2020)

Gastronomia aliada 
á nutrição nas die-

tas hospitalares

Conclui-se que melhora da aceitabilidade da dieto-
terapia por parte do paciente, diminuindo o tempo 

de internação e maior sobrevida do paciente, já que 
a alimentação é parte fundamental para a recupe-
ração. e que as técnicas gastronômicas quando 

aplicadas de forma correta, não acarretam custos 
elevados para a instituição. Porém são necessários 
mais estudos para que seja comprovado a impor-
tância da implantação da gastronomia em meio 

hospitalar e que assim mais hospitais possam ter 
acesso a esse serviço.

Alves (2023) Hotelaria hospitalar 
como diferencial no 
cuidado do paciente  

Conclui-se assim que segurança, conforto e huma-
nização estão interligados dentro da gestão de hote-
laria hospitalar, melhorando o processo de cuidado 

como paciente, proporcionando diferenciais que são 
perceptíveis não apenas nas questões epidemioló-
gicas, mas também  no marketing da instituição, o 
que nos leva  a compreender a importância desse 

setor como um fator importante e diferencial no cui-
dado com o paciente.

Silva e Tavares 
(2019)

Nutrição e gastrono-
mia: aliados no bem 
estar e na recupe-
ração de pacientes 

hospitalizados

Conclui-se que a introdução de técnicas gastronô-
micas favoreceu uma aceitação maior dos pacien-
tes as refeições ofertadas, atribuindo qualidade na 
apresentação e sabor aumentando a ingesta, favo-
recendo melhora no estado nutricional do paciente 

hospitalizado, reduzindo a desnutrição e otimizando 
o serviço com a redução de custos e desperdícios.

Santos et al. (2017) Análise sensorial de 
refeições hospitala-
res antes e após o 
emprego da gastro-

nomia

Conclui-se que as notas conferidas aos aspectos 
sensoriais e a temperatura das refeições aumenta-
ram após a aplicação das técnicas gastronômicas, 
em ambos os gêneros, sugerindo que a metodolo-
gia empregada pode ser eficiente para melhorar a 

aceitabilidade de refeições hospitalares.

Pinto (2022) Gastronomia hos-
pitalar: o uso de 

técnicas gastronô-
micas em unidades 

hospitalares

Conclui-se que as técnicas gastronômicas são utili-
zadas pelos nutricionistas entrevistados e que elas 
têm influência sobre a aceitabilidade e apetite dos 
pacientes. Também foi possível perceber que os 

nutricionistas possuem conhecimentos específicos 
sobre a importância das técnicas gastronômicas 

para a melhora do quadro clinico dos pacientes. Po-
rém observou-se que há poucos estudos com essa 

temática, o que evidência a importância de mais 
estudos nessa área, afim de demonstrar a relevân-
cia das técnicas gastronômicas e da gastronomia 

hospitalar dentro da formação e atuação do nutricio-
nista.
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Ano e Autor Título Resultados
Araujo et al. (2019) Satisfação dos 

familiares com a 
humanização da 

assistência em uti

Percebeu-se a necessidade de maior envolvimen-
to das equipes de enfermagem com os familiares. 

Portanto, os familiares se mostram satisfeitos com a 
humanização da assistência em UTI, mas carecem 
de educação em saúde para compreender plena-
mente a humanização hospitalar. Isso exige que 

os profissionais da saúde saibam tanto lidar com a 
variedade de tarefas de seu trabalho cotidiano como 
gerir a comunicação com os familiares de pacientes 

hospitalizados.

Esta tabela foi composta por 16 artigos, sendo eles do período de 2017 a 2023, 
destes artigos, 4 são de 2017, 4 são de 2019, 3 de 2020, 2 de 2021, 2 de 2022 e 1 de 2023. 
Tendo como tema principal a gastronomia e a humanização hospitalar, porém também tem 
artigos referentes a percepção dos nutricionistas em relação a aceitação das refeições 
oferecidas aos pacientes e a percepção dos mesmos; e sobre hotelaria hospitalar. Os artigos 
mostram a importância da gastronomia e humanização no setor hospitalar, do cuidado com 
o paciente, resultando em uma maior aceitação das refeições, reduzindo a desnutrição, o 
desperdício dos alimentos, o custo e resultando em uma melhora no estado nutricional do 
paciente, minimizando até mesmo os casos de óbitos.

Segundo Silva e Silva (2019) a implementação da gastronomia e de técnicas 
culinárias na alimentação hospitalar pode tornar a alimentação mais saudável e atrativa 
aos pacientes internados. A gastronomia hospitalar tem a finalidade de implantar uma 
alimentação saudável com equilíbrio, tecnologia e agregando saúde e bem-estar em todas 
as fases da vida. Ela tem o poder de tornar o prato oferecido, mais atrativo, visualmente 
mais bonito e também o deixar mais saboroso.

De acordo com Silva e Tavares (2019) cada vez mais o cuidado centrado no paciente 
está auxiliando na recuperação mais rápida e possibilitando manutenção do estado de 
saúde e bem estar. A ocorrência da doença e a necessidade de internação priva o paciente 
de sua relação alimentar habitual. A gastronomia hospitalar faz uma grande diferença na 
internação do paciente, dando uma melhor qualidade na entrega da refeição e tendo uma 
maior aceitação, o que acaba refletindo positivamente no seu estado nutricional.

Para Silva (2020) no ambiente hospitalar, a gastronomia é considerada uma 
importante ferramenta a ser utilizada pelos profissionais nutricionistas, especialmente 
quando se trata de melhorar a aceitação de dietas hospitalares infantis, tendo em vista 
que as crianças podem responder com diversas alterações comportamentais, resultantes 
do processo de doença, bem como do afastamento do seu ambiente familiar. As principais 
metas dessa ciência são as preparações de refeições apetitosas, aproveitando as mais 
diversas técnicas gastronômicas e métodos de preparo, seja através da mudança de 
apresentação do prato, inserção de uma nova preparação, cortes e texturas diversificados, 
com a finalidade de melhorar as características sensoriais do alimento.

Segundo Souza e Molero (2021) O contexto da humanização em ambiente hospitalar 
procura incentivar novas técnicas e hábitos de atendimento que geram mudanças nos 
padrões antes estabelecidos, já que o conceito foi formado com o objetivo de que todos 
os profissionais de saúde devem exercer o respeito, a compaixão e a solidariedade ao 
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próximo, a fim de melhorar os relacionamentos interpessoais, o período de internação e o 
quadro patológico dos pacientes. A humanização dentro da gastronomia se refere a uma 
preparação nutricionalmente equilibrada, saudável e de acordo com a patologia de cada 
paciente, juntamente com conforto, prazer e ternura.

Seguindo estratégias simples como a disponibilização de cardápios mais variados, 
a apresentação diferenciada e criativa das preparações, a consideração da individualidade 
e preferência dos pacientes, o estímulo e a valorização dos sentimentos e dos laços 
afetivos, e a valorização dos aspectos culturais e comemorativos da alimentação, é possível 
favorecer a mudança na concepção de alimentação hospitalar pelos atendidos e a maior 
aceitação pelas refeições servidas, o que pode levar ao menor índice de desperdício de 
alimentos. A atuação do Nutricionista é essencial nesse contexto pois, cabe a ele, além 
das atribuições técnico-científicas, a sensibilidade para lidar com toda a complexidade que 
envolve a alimentação, em especial as referências hedônicas, afetivas, culturais e sociais 
que ela carrega para cada sujeito Correia et al (2020).

De acordo com Alves (2023) desde que as empresas de saúde passaram a 
compreender a gestão da qualidade como um diferencial e a hotelaria como parte desse 
diferencial, a segurança e conforto do paciente recebeu uma atenção cada vez maior. 
Atualmente percebe-se uma maior preocupação com o conforto do paciente, pois o mesmo 
tem procurado hospitais que ofereçam um serviço melhor, que vai desde o cuidado com 
o paciente, fazendo com que ele sinta que está sendo bem cuidado e acolhido, até uma 
alimentação mais saborosa. Fazendo assim com que os gestores busquem esse diferencial 
para suas instituições.

Para Silva (2020) a apresentação visual é o atributo que mais pode influenciar 
positivamente a aceitação de dietas e que a modificação da apresentação das dietas e/ou 
inserir novas preparações, mostrou-se, na maioria dos estudos, diminuição significativa do 
índice de rejeito e, consequentemente melhorou a aceitação das refeições.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dessa análise, foi concluído que a gastronomia e a humanização, são 
importantes e quando aplicadas fazem diferença no quadro clínico do paciente, levando 
consequentemente a sua evolução/recuperação. Pois a gastronomia tem essa função de 
melhorar tanto a aparência quanto o sabor da comida, fazendo com que tenha uma maior 
aceitação das refeições servidas, já a humanização é capaz de fazer com que o paciente 
se sinta mais acolhido, confortável e até mesmo querido, num momento de fragilidade (pela 
condição de estar internado no hospital). 

Comprovando serem benéficas tanto para o paciente quanto para o hospital, 
reduzindo a desnutrição, o gasto com internações prolongadas, o custo, o desperdício 
das refeições e até mesmo minimizando os casos de óbitos.  Tendo também um bom 
resultado na recuperação do paciente quando implementada. Porém são necessários mais 
estudos referentes a este tema, a fim de mostrar que existe sim uma diferença e um bom 
resultado na internação e recuperação do paciente quando implementada, juntamente com 
uma conscientização da importância desse tema e com um treinamento de toda a equipe 
hospitalar para a implementação da mesma.
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RESUMO

A infecção do trato urinário (ITU) é uma das causas mais comuns de in-
fecção na população geral. O objetivo deste artigo é reunir informações, 
mediante análise de estudos publicados, acerca dos aspectos inerentes 
à ITU, sobretudo os fatores predisponentes e manejo terapêutico. Reali-
zou-se pesquisa de artigos científicos indexados nas bases disponíveis. 
A pesquisa bibliográfica procurou realizar comparações de informações 
sobre as medicações utilizadas no quadro de ITU. Ocorre a prevalente de 
ITU no sexo feminino, mas também acomete pacientes do sexo masculi-
no principalmente quando associada à manipulação do trato urinário e à 
doença prostática. A ITU pode ser classificada quanto à localização em 
ITU baixa (cistite) e ITU alta (pielonefrite) e quanto à presença de fatores 
complicadores em ITU não complicada e ITU complicada. Os sinais e sin-
tomas associados à ITU incluem polaciúria, urgência miccional, disúria, 
hematúria e piúria. A escolha da terapia antimicrobiana para a ITU varia de 
acordo com a apresentação da infecção, hospedeiro e agente. Dessa for-
ma, além de tratamento com antibióticos e outros fármacos deve ocorrer 
mudanças no comportamento do paciente em relação a higiene pessoal.

Palavras-chave: infecção do trato urinário. cistite. pielonefrite.

ABSTRACT

Urinary tract infection (UTI) is one of the most common causes of infection 
in the general population. The objective of this article is to gather informa-
tion, through analysis of published studies, about the aspects inherent to 
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UTI, especially predisposing factors and therapeutic management. A search was carried out 
for scientific articles indexed in the available databases. The bibliographic research sought 
to compare information about medications used in UTI. UTI is prevalent in females, but it 
also affects male patients, especially when associated with manipulation of the urinary tract 
and prostate disease. UTI can be classified according to location into low UTI (cystitis) and 
high UTI (pyelonephritis) and according to the presence of complicating factors into uncom-
plicated UTI and complicated UTI. Signs and symptoms associated with UTI include urinary 
frequency, urinary urgency, dysuria, hematuria and pyuria. The choice of antimicrobial the-
rapy for UTI varies according to the presentation of the infection, host and agent. Therefore, 
in addition to treatment with antibiotics and other drugs, changes must occur in the patient’s 
behavior regarding personal hygiene.

Keywords: urinary tract infection. cystitis. pyelonephritis.

INTRODUÇÃO

A infecção do trato urinário (ITU) é uma “patologia extremamente frequente, que 
ocorre em todas as idades, do neonato ao idoso, mas durante o primeiro ano de vida, 
devido ao maior número de malformações congênitas, especialmente válvula de uretra 
posterior; acomete preferencialmente o sexo masculino” (HEILBERG; SCHOR, 2003, p. 1).

De acordo com Roriz Filho et al. (2010) a Infecção do Trato Urinário (ITU) é frequente 
em pacientes da comunidade e em pacientes internados nas unidades hospitalares sendo 
uma das principais causas de infecção nosocomial. Por ano é observado entre 12 a 30% a 
infeção bacteriana. O sexo feminino é o mais vulnerável se comparado ao de sexo masculino 
em relação a infecção urinária. As mulheres adultas têm mais 50 chances de infecção do 
que os homens e 30% das mulheres apresentam a infecção ao longo da vida. Isso ocorre 
pelo fato de possuir a menor extensão anatômica da uretra feminina e a maior proximidade 
entre a vagina e o ânus. A incidência pode ocorrer em homens acima de 50 anos decorrente 
de cateterismo vesical e doenças prostática. Entre os idosos e indivíduos hospitalizados 
também ocorrem alta incidência. As taxas de ITU são maiores em indivíduos homossexuais 
masculinos, pois está relacionado a pratica de sexo anal não protegido.

A infecção do trato urinário, segundo Rosenthal et al. (2022) gera um número 
significativo de internações, consultas médicas e aumento do absenteísmo, principalmente 
nas infecções recorrentes por ser uma doença extremamente comum no ambulatório. 

Dessa forma, o profissional ginecologista possui um papel fundamental para tratar 
desses pacientes que são infectados diariamente. O diagnóstico, a interpretação se exames 
complementares e o tratamento para que não seja recorrente é fundamental e isso não se 
limita apenas no uso de medicação e sim mudança de hábitos. 

O objetivo deste artigo é reunir informações, mediante análise de estudos 
publicados, acerca dos aspectos inerentes à ITU, sobretudo os fatores predisponentes e 
manejo terapêutico.

Este trabalho se justifica pelo fato da necessidade de ampliar as fontes de 
pesquisas relacionadas a infecção do trato urinário (ITU). Por ser um assunto amplo, pode-
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se desenvolver trabalhos com abordagens interdisciplinares relacionado ao corpo, higiene, 
comportamento dentre outros.

METODOLOGIA

Realizou-se pesquisa de artigos científicos indexados nas bases disponíveis. Os 
termos utilizados para as pesquisas foram: infecção do trato urinário, ITU, infecções ITU, 
tratamento ITU, diagnóstico e prevalência no homem e mulher. A pesquisa bibliográfica 
procurou realizar comparações de informações sobre as medicações utilizadas no quadro 
de ITU.

INFECÇÃO URINÁRIA 

Segundo Roriz Filho et al. (2010) normalmente o paciente com infecção urinária se 
queixa de dores abdominais em topografia do hipogástrio (projeção da bexiga) e no dorso 
(projeção dos rins) sendo possível o aparecimento de febre. Na classificação da infecção 
urinária pode ser classificada em: sintomática ou Assintomática. A ITU pode ser observada 
no trato urinário baixo apresentando a cistite ou afetar o trato urinário inferior e o superior 
passando a ser infecção urinária alta chamada de pielonefrite (Figura 1). 

Figura 1- Infecção urinária.

Fonte: Pires (2023)

O paciente com a ITU baixa (cistite) pode apresentar sintomas como: disúria, 
urgência miccional, polaciúria, nictúria, dor suprapúbica, algumas vezes febre baixa. A urina 
pode se tornar turva com presença de piúria e/ou avermelhada devido a presença de sangue 
causada pela presença de litíase pelo processo inflamatório. Já a ITU alta (pielonefrite) com 
quadro de cistite acompanhada de febre elevada (38°C ou mais) com sintomas de calafrios 
e dores na região lombar. Dessa forma, a tríade de sintomas de pielonefrite (febre, calafrios 
e dor lombar) são presentes na maioria dos pacientes com ITU.
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Causas e patogênese

Para Rosenthal et al. (2022) a etiologia e a fisiopatologia da infecção tendem a variar 
e depende de diversos fatores tais como: estado de saúde, idade, cateterismo, atividade 
sexual e uso recente de antibióticos.

A Escherichia coli é a bactéria responsável pela maioria das infecções, porém nas 
ITUs as bactérias envolvidas são de Gram positivas e Gram negativas e com organismos 
multirresistentes. Roriz Filho et al. (2010, p. 119) define a ITU pela “presença de bactéria na 
urina tendo como limite mínimo definido a existência de 100.000 unidades formadoras de 
colônias bacterianas por mililitro de urina (ufc/ml)”. Sendo que os sinais e sintomas estão 
associados a infecção urinária como: polaciúria, urgência miccional, disúria, alteração na 
coloração e no aspecto da urina, com surgimento de urina turva acompanhada de alterações 
no sedimento urinário, hematúria e piúria (>10.000 leucócitos/mL). 

Na etiologia da ITU é encontrado os agentes em ordem de frequência: a Escherichia 
coli, o Staphylococcus saprophyticus, espécies de Proteus e de Klebsiella e o Enterococcus 
faecalis. Sendo que a E. coli é responsável por 70% a 85% das ITUs dentre elas 50% a 60% 
em pacientes são idosos. A ITU pode ser adquirida no ambiente hospitalar, em paciente 
que são submetidos a algum tipo de tratamento e aos internados. Neste caso, ocorre o 
predomínio das enterobactérias, com redução na frequência de E. coli, crescimento de 
Proteus sp, Pseudomonas aeruginosa, Klebsiella sp., Enterobacter sp., Enterococcus 
faecalis e de fungos e Candida sp.

De acordo com Rosenthal et al. (2022) a Escherichia coli uropatogênica (UPEC), 
é responsável por cerca de 80% das ITUs não complicadas. A UPEC adere à mucosa da 
bexiga atingindo as células epiteliais, se multiplicam formando comunidades bacterianas 
intracelulares. Outros patógenos da ITU não complicada são: Klebsiella pneumoniae, 
Staphylococcus saprophyticus, Enterococcus spp, Streptococcus do grupo B, Proteus spp 
e Pseudomonas aeruginosa. Associada a cateteres (CAUTI) temos outros microrganismos, 
pois a inserção de cateter urinário na bexiga pode promover fatores imunológicos e 
histológicos como edema e inflamação. Podemos ver infecção por: Enterococcus faecium, 
Staphylococcus aureus, Klebsiella pneumoniae, Acinetobacter baumannii, Pseudomonas 
aeruginosa e Enterobacter sp. A infecção por Candida é mais comum em pacientes 
diabéticos e nas ITUs complicadas, sendo que o risco de contaminação é ainda maior em 
usuários de sonda vesical de demora de látex

Prevenção de infecção do trato urinário recorrente

Quando ocorre dois episódios de ITU em seis meses ou três vezes ao ano é 
classificado como ITU recorrente, para isso, o paciente necessita buscar uma mudança 
de comportamento e uso de imunomoduladores ou antibioticoprofilaxia. “A mudança 
comportamental e de higiene pessoal envolve a ingesta hídrica, micção pós coito, enxugar 
de frente para trás após defecar, evitar ducha vaginal e uso de roupa íntima oclusiva”. 
Também é aconselhável a profilaxia antimicrobiana, tais como: profilaxia pós-coito (deve-se 
suspender relação casual e relações sexuais entre 24 e 48 horas, a medicação sugerida é 
nitrofurantóina 100 mg em dose única) profilaxia contínua (uso de macrodantina 100 mg ao dia 
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ou fosfomicina 3g a cada dez dias, por seis meses) e tratamento autoiniciado(autotratamento, 
mulheres com infecções recorrentes documentadas, com tratamento de curta duração) 
(FEBRASCO, 2021, p. 9).

Estrogênio vaginal em mulheres pós menopausa poderá proliferar lactobacilos 
no epitélio vaginal, reduzindo o pH e colonização vaginal por uropatógenos. A medicação 
utilizada para esta situação é estriol (1 mg) ou promestrieno (10 mg), uma vez por dia, 
durante 15 dias, e mantidos duas ou três vezes por semana (FEBRASCO, 2021, p. 9).

Complicações e fatores de risco

De acordo com Heilberg e Schor (2003) existem vários fatores predisponentes do 
hospedeiro que participam na patogenia da ITU, tais como: obstrução do trato urinário, 
refluxo vésico-ureteral, cateterização urinária, gravidez, diabetes mellitus, relação sexual / 
métodos contraceptivos, prostatismo, idade avançada e transplante renal.  

• Na obstrução do trato urinário é observado a estase urinária que leva a condições 
propícias de proliferação bacteriana e também a própria distensão vesical que 
acaba reduzindo a capacidade bactericida da mucosa.

• Na inserção lateral do ureter na bexiga, ocorre o refluxo vésico-ureteral e sem 
construção adequada durante a contração do detrusor faz com que ocorra a 
permissão do refluxo de urina durante a micção e manutenção de posterior 
volume residual. Dessa forma, ocorre a proliferação de bactérias.

• Cateteres de demora predispõem à bacteriúria significante que é denominada de 
cateterização urinária em pacientes com ITU em 48 h, e o risco de bacteriemia 
por gram-negativo que já é de cinco vezes, é proporcional ao tempo de 
cateterização. 

• Na gravidez ocorre a prevalência de bacteriúria assintomática é de até 10% 
na gravidez, observado no início da gravidez em torno de 25 a 57% destas 
bacteriúrias não tratadas que podem evoluir para infecção sintomática, inclusive 
pielonefrite, devido à dilatação fisiológica do ureter e pelve renal facilitando o 
refluxo. Na gravidez é percebido alterações no organismo da mulher grávida que 
contribuem para ITU. A dilatação pélvica e hidro ureter; aumento do tamanho 
renal (1 cm); modificação da posição da bexiga; aumento da capacidade vesical; 
e relaxamento da musculatura lisa da bexiga e ureter.

• Falando sobre a diabetes mellitus, existem várias alterações nos mecanismos de 
defesa do hospedeiro diabético, que o tornam mais suscetível às complicações 
decorrentes de ITU. Ainda não foi comprovada a associação da glicosúria com a 
maior colonização de bactéria. Já outras complicações clinicas são percebidas 
nestes pacientes: pielonefrite enfisematosa (90% dos casos são diabéticos), 
todavia, abscesso perinéfrico e necrose papilar são muito mais comuns entre 
os diabéticos.

• Relação Sexual / Métodos contraceptivos: a associação entre atividade sexual 
e cistite aguda. O uso do Diafragma e geleia espermicida como métodos 
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contraceptivos também tem sido considerado fatores predisponentes à ITU, 
pois ocorrem alterações do pH e da flora vaginal (perda dos lactobacilos que 
mantém a acidez do pH vaginal) favorecendo a ascendência de germes ao trato 
urinário. 

• Na prostatismo ocorre a hipertrofia prostática benigna ou carcinoma de próstata 
que devido uma situação de obstrução ao fluxo urinário ocorre o esvaziamento 
vesical incompleto. Permanecendo urina residual. 

• Na menopausa ocorre a falta de estrógeno que expõe a mulher a um maior 
risco de bacteriúria e ITU sintomática, pela redução do glicogênio, ausência de 
lactobacilos e elevação do pH vaginal. 

• Com a idade avançada pode ocorrer o aumento de ITU em ambos os sexos. No 
homem idoso pode ocorrer além da doença prostática o estreitamento uretral e 
na mulher idosa, além da menopausa, alterações anátomo-funcionais da bexiga.

• No transplante renal a ITU pode ocorrer cerca de 35% a 80%, mais frequentes nos 
primeiros 3 meses após o transplante. Tem sido relatada ITU por Corynebacterium 
urealyticum em 10% dos casos contra 2% na população normal.

De acordo com Rosenthal et al. (2022) é muito importante tomar medidas necessárias 
na identificação de riscos associados à doença, tais como: mudança da flora vaginal, 
atrofia vulvovaginal, relações sexuais, bexiga neurogênica, cateterismo vesical e ITU na 
infância/pré-menopausa. Outro fator de risco é a incontinência urinária e o prolapso devido 
a micção incompleta. Existem pacientes que possuem maior propensão para desenvolver 
ITU complicada. Os pacientes imunocomprometidos, que utiliza cateter vesical ou com a 
urodinâmica afetada, se enquadram nesse grupo. Já a bacteriúria assintomática é benigna. 
Já na gravidez deve se ter maior cuidado para não prejudicar mãe e feto.

Abaixo, a epidemiologia da infecção urinária é mostrada (Figura 2).
Figura 2 - Epidemiologia da infecção urinária.

Fonte: Zerati Filho et al. (2010)

Abaixo, alguns fatores associados à ocorrência de infecções do trato urinário 
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complicado (Tabela 1).
Tabela 1- Fatores associados à ocorrência de Infecções do Trato Urinário complicada.

Alterações anatômicas, estruturais ou fun-
cionais do trato urinário

Catéteres, distúrbios miccionais, instrumentação do trato 
urinário, litíase, neoplasias, desordens neurológicas (Ex: 
Demência, AVC), pacientes acamados

Antecedente de infecções prévias História de ITU na infância, pielonefrite prévia no último ano, 
ITU refratária no último ano, 3 ou mais episódios de ITU no 
último ano, colonização por uropatógeno multirresistente, 
antibioticoterapia recente (menos de um mês)

Presença de insuficiência renal Insuficiência pré-renal (Ex: desidratação grave, insuficiên-
cia cardíaca), renal (Ex: glomerulopatias) ou pós-renal (Ex: 
litíase ureteral, hiperplasia prostática)

Comorbidades que afetam a capacidade 
imunológica

Diabetes mellitus, desnutrição, insuficiência hepática, imu-
nossupressão (câncer, AIDS), hipotermia

Fonte: Adaptado Roriz-Filho (2010, p.120)

Tratamento e prevenção

Para o tratamento da ITU baseada nos exames de urina pode variar com a 
apresentação da infecção, hospedeiro e agente. Diversos esquemas terapêuticos podem 
ser utilizados em benefícios terapêuticos. De acordo com Roriz Filho et al. (2010):

• Para o tratamento de ITU baixa (cistite) pode ser instituído sem a solicitação de 
urocultura, se o paciente apresentar dois ou mais dos sintomas como: disúria, 
urgência miccional, polaciúria, nictúria e dor suprapúbica. Se tiver associado ao 
encontro de leucocitúria na urina tipo 1.

• Para tratamento de mulheres idosas ou diabéticas, a investigação deve ocorrer 
com exame de urocultura. Também deve se utilizar de forma prolongada o uso 
de agentes (10 a 14 dias) e a ciprofloxacina de 500 mg VO de 12/12 h.

• O tratamento para mulheres gestantes que apresentam a cistite de origem 
comunitária, deve-se ter cuidado com antimicrobianos devido a gravidez. 
Existem algumas medicações possíveis para as gestantes: antibióticos beta-
lactâmicos, nitrofurantoína e fosfomicina.

• No sexo masculino, o tratamento de cistite poderá ser através de ciprofloxacina 
por 10 a 14 dias. E caso o paciente possua mais de 60 anos, é solicitado um 
exame de próstata, urocultura e teste de sensibilidade a antimicrobianos.

Roriz Filho et al. (2010) O uso de Sulfametoxazol+Trimetoprin poderá ser utilizado 
baseado em teste de sensibilidade a antimicrobianos, pois ocorre o aumento de resistência 
da medicação. Já Rosenthal et al. (2022) indica o uso na dose de 800/160mg, duas vezes 
ao dia, durante três dias, a nitrofurantoína na dose de 100mg, duas vezes ao dia, durante 
cinco dias, e também a fosfomicina, na dose de 3g em dose única. E nas demais situações 
utilizar ibuprofeno na dose de 400mg, três vezes ao dia, durante três dias.

Rosenthal et al. (2022) diz que a escolha do antibiótico depende dos resultados da 
cultura de urina. Dessa forma, o uso correto dos antibióticos poderá trazer alívio rápido dos 
sintomas diminuindo a inflamação da bexiga. Levando em conta a hidratação adequada 
somado a isso, o incentivo a hidratação adequada, uso de antiinflamatórios e também o uso 
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de analgésicos gerais e específicos para a bexiga, como a fenazopiridina, podem contribuir 
no alívio dos sintomas.

Os antimicrobianos da classe dos aminoglicosídeos, têm seu uso restrito devido a 
nefrotoxicidade. Outras opções de tratamento são: Gentamicina 3mg/Kg/dia dividido em 3 
doses diárias; Amicacina 15mg/Kg/dia em dose única com infusão de 1h.

De acordo com FEBRASCO (2021) para o tratamento da cistite aguda não complicada 
recomenda-se o uso de nitrofurantoína (100 mg, de 6/6 h, por cinco dias) ou fosfomicina/
trometamol (3 g em dose única). Possuindo ainda outras opções de medicamentos, tais 
como: cefuroxima (250 mg, de 12/12 h, por sete dias) ou amoxacilina/clavulanato (500/125 
mg, de 8/8 h, durante sete dias). Em locais em que a resistência local é inferior a 20%, 
pode-se usar sulfametoxazol/trimetropim (160/800 mg, de 12/12 h, durante três dias). 
Recomenda também o não uso de Fluorquinolonas, pois aumenta a resistência bacteriana 
e provoca efeitos colaterais, tais como: tendinite, ruptura de tendão, neuropatia periférica 
e ruptura de aneurisma de aorta. A medicação Aminopenicilinas e cefalosporinas também 
não são recomendadas.

A Candida albicans é causada por fungos e seu tratamento deve ser dirigido pela 
cultura, pois existem cândidas resistentes. Os medicamentos que podem ser prescritos 
são: Fluconazol 200 mg ao dia por 7 a 14 dia, caso esse agente for resistente deverá utilizar 
Anfotericina B na dose de 0,3 - 1 mg/Kg.

Para adultos com função renal normal, existe algumas opções terapêuticas para as 
infecções do trato urinário (Tabela 2).

Tabela 2 - Opções terapêuticas para Infecções do Trato Urinário (adultos com função 
renal normal)

Classificação da ITU Antimicrobiano
ITU baixa (cistite) de origem co-
munitária em mulheres jovens 
imunocompetentes e sem fatores 
associados à ocorrência de ITU 
complicada.

1. Norfloxacino 400 mg VO de 12/12 h por 7 dias;
2. Nitrofurantoína 100 mg VO de 6/6 h por 7 dias;
3. Cefuroxima 250 mg VO de 12/12 h por 7 dias;
4. Cefalexina 500 mg VO de 6/6 h por 7 dias;
5. Fosfomicina trometamol: 3 g de pó, diluídos em meio copo 
d’água, em única tomada, com a bexiga vazia, antes de dormir.

ITU alta (pielonefrite) de origem co-
munitária e não complicada (trata-
mento ambulatorial com reavaliação 
a cada 48 h).

1. Ciprofloxacino 500 mg VO de 12/12 h por 10 a 14 dias;
2. Cefuroxima 500 mg VO de 12/12 h por 10 a 14 dias;

ITU alta (pielonefrite) de origem 
comunitária com fatores de compli-
cação (tratamento inicial em regime 
de internação hospitalar).

1. Ciprofloxacino 400 mg IV de 12/12 h por 14 dias;
2. Cefuroxima 750 mg IV de 8/8 h por 14 dias;
3. Ceftriaxona 1 g IV de 12/12 h por 14 dias;(a terapia via oral deve 
ser avaliada após 48 a 72 h com paciente afebril e apresentando 
melhora clínica)

ITU de origem hospitalar (o trata-
mento deve ser guiado pela urocul-
tura e antibiograma. O tratamento 
empírico deve ser orientado pelo 
conhecimento prévio da resistência 
microbiana de cada instituição).

Drogas potencialmente ativas contra agentes hospitalares:
Ciprofloxacina 400 mg IV de 12/12h;  Ceftazidima 2 g IV de 8/8 h; 
Cefepima 2 g IV de 12/12 ou 8/8 h; Ampicilina 2 g + Sulbactam 1 g 
IV de 8/8 ou 6/6h; Piperacilina 4 g + Tazobactan 0,5 g IV de 8/8 h; 
Ertapenen 1 g IV 1x ao dia; Imipenen 500 mg IV de 6/6 h; Merope-
nen 1 g IV de 8/8 h; Amicacina 15mg/Kg/dia em dose única; Polimi-
xina B 25.000 UI/Kg/dia fracionada em infusões de 12 h

Fonte: Adaptado Roriz-Filho (2010, p.123)
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Diagnóstico

De acordo com Kuga e Fernandes (2009) o termo bacteriúria está se referindo à 
presença de bactérias na urina, sem invasão tecidual. Na ITU costuma ocorrer invasão 
tecidual por estes microrganismos, causando uma inflamação local gerando sinais e 
sintomas que são específicos. 

Para a realização do diagnóstico de ITU Roriz Filho et al. (2010) informa que será 
necessário associar aos sinais e sintomas devido a infecção do trato urinário e também 
ao exame de urina para a verificação do crescimento bacteriano de pelo menos 100.000 
unidades de colônias por ml de urina (100.000 ufc/mL) sendo realizada a coleta através de 
jato médio de urina com realização de assepsia no local. Nos pacientes idosos, infecção 
crônica, uso de antimicrobianos, os valores são iguais ou acima de 10000 colônias 
(10.000 ufc/mL). Já para pacientes cateterizados, a contagem é superior a 100 UFC/mL. 
Normalmente os exames para o diagnóstico de UTI são rotineiros que incluem: urina rotina; 
urocultura (Exame definidor do diagnóstico); antibiograma; e em casos selecionados; 
hemocultura (Em casos de pielonefrite); exames de imagem (Ultrassonografia, Tomografia 
computadorizada e Ressonância Magnética).

Na busca da bacteriúria assintomática em mulheres são indicadas apenas em 
gestantes, pois a presença de bactérias na urina, acaba elevando o risco de pielonefrite, 
prematuridade e baixo peso ao nascer, bem como pacientes que passarão por cirurgia 
urológica eletiva, com procedimentos endoscópicos que irão penetrar o trato urinário. Já 
em mulheres diabéticas, com ITU de repetição, na pós-menopausa, transplantadas renais 
idosas, com neutropenia e cateter urinário de demora não se indica rastreamento de rotina, 
pois não se conhece a eficácia do procedimento para a diminuição de novos episódios de 
ITU e pielonefrite. Também deve-se levar em conta aos efeitos colaterais dos antibióticos 
bem como sua resistência bacteriana FEBRASCO (2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, a ITU é uma doença que compromete a qualidade de vida de diversas 
mulheres devido à recorrência desta doença. Está relacionada com a bactéria Escherichia 
coli. A fisiopatologia se relaciona com diversos fatores de risco que facilitam a infecção. 
Sendo assim, o médico conhecendo esses sintomas deverá realizar o tratamento de forma 
adequada, principalmente quando envolvem fatores de risco.

Além do tratamento farmacológico, o paciente deverá realizar mudanças 
comportamentais nos pacientes com ITU recorrente. Dessa forma, a prevenção de novas 
infecções será bem-vinda aos pacientes exaustos devido a essas infecções constantes.
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